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IV.— Documentos de la Cuenta. 
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I . — S U M A R I O D E L D E B A T E 

1 .—Cont inúa la discusión, en segundo in fo rme , 
de l p royec to q u e c r e a ' n u e v a s r e n t a s m u n i -
cipales, y q u e d a p e n d i e n t e . 

2 . — S e acepta^ la r enunc i a y se acue rda el 
r eemplazo d e u n m i e m b r o de Comisión. 

3 . — C o n t i n ú a l a d iscusión, en segundo in ío rme , 
del p royec to q u e c r ea n u e v a s r e n t a s m u n i -
cipales, y q u e d a p e n d i e n t e . 

ff S U M A R I O D E D O C U M E N T O S 

No hubo cuen t a . 

ttl.—ACTAS D E L A S S E S I O N E S 
A N T E R I O R E S 

No se adop tó a c u e r d o al respecto . 

I V . — D O C U M E N T O S D E L A C U E N T A 

No hubo cuen t a . 

V . — T E X T O D E L D E B A T E 

1 — NUEVAS RENTAS MUNICIPALES — SE-
GUNDO INFORME. 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
—- C o n t i n ú a l a d i s c u s i ó n de l p r o y e c t o d e ley 
s o b r e r e n t a s m u n i c i p a l e s . 

E n d i scus ión el a r t í c u l o 6.0. 
—Dice a s í : 
Artículo 6.o— "El s a l a r i o d e los o b r e r o s 

m u n i c i p a l e s d e p l a n t a s e a j u s t a r á a l a sí-
g u í e n t e e s c a l a d e g r a d o s y r e m u n e r a c i o n e s : 

Orad«: Salario diario: 
1.0— $ 7 0 — 
2 . 0 — 6 0 . — 
3.0— 50— 
4.o— .. 4 5 . -
5.0— 40.— 
6.0— 35.— 
7.0— 30.— 
8.0— 25 — 
9.o— 23.— 

lO.o— 2 0 . — 
l l . o — •• •• 1 7 — 
12.0— 15.— 

L a s M u n i c i p a l i d a d e s , e n c a s o s c a l i f i c a d o s , 
p o d r á n p a g a r a o b r e r o s e spec i a l i z ados o téc-
n i c o s s a l a r i o s m a y o r e s q u e el m á x i m o a u t o -
r i z a d o e n e s t e a r t í c u l o " . 

E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— O f r e z c o l a p a l a b r a . 

El s e ñ o r G O D O Y . — S e ñ o r P r e s i d e n t e , yo 
sólo q u i e r o m a n i f e s t a r que , e n e l s e n o d e l a 
C o m i s i ó n el r e p r e s e n t a n t e d e n u e s t r o p a r t i -
do , H o n o r a b l e s e ñ o r G u e r r a , se p r o n u n c i ó 



p o r u n a a l t e r a c i ó n e n l a e s c a l a q u e f i j a el 
s a l a r i o d i a r i o e n t r e el g r a d o p r i m e r o y el 
g r a d o d o c e ; p o r q u e , e n r e a l i d a d , s e ñ o r P r e -
s i d e n t e , q u i n c e pesos c o m o m í n i m u m p a r a el 
g r a d o doce, es u n a s u m a q u e se n o s a p a r e c e 
h o y d í a , a t o d a s luces, i n s u f i c i e n t e , p o r m u y 
m o d e s t a q u e s e a l a c o n d i c i ó n d e u n a pe r s o -
n a . Y, a l a vez, s e t e n t a pesos p a r a el g r a d o 
p r i m e r o es, e n el h e c h o , u n a s u m a i n f e r i o r 
a lo q u e a l g u n a s M u n i c i p a l i d a d e s p a g a n a 
c i e r t o s o b r e r o s ca l i f i cados , c o m o es el c a s o d e 
l a M u n i c i p a l i d a d d e S a n t i a g o ; p o r lo c u a l 
h a b r í a q u e a g r e g a r u n a r t í c u l o q u e comple -
m e n t e e s t e o t ro , a u t o r i z a n d o a l a s Mun ic i -
p a l i d a d e s p a r a p a g a r u n s a l a r i o m í n i m o . 
E s t o d e m u e s t r a , s e ñ o r P r e s i d e n t e , q u e e s t a 
e s c a l a e s t á m u y l e jos d e r e p r e s e n t a r u n a ve r -
d a d e r a s a t i s f a c c i ó n d e l a s n e c e s i d a d e s de l 
p e r s o n a l d e o b r e r o s m u n i c i p a l e s . 

N a d a m á s , s e ñ o r P r e s i d e n t e . 
E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

— O f r e z c o l a p a l a b r a 
O f r e z c o l a p a l a b r a 
C e r r a d o el d e b a t e 
E n v o t a c i ó n . 
Si n o se p i d e v o t a c i ó n , se d a r á p o r a p r o -

b a d o el a r t í c u l o . 
Aprobado. 
E n d i scus ión el a r t í c u l o 7.o. 
—Dice a s í : 
Articulo 7.o— "Los o b r e r o s c o n diez a ñ o s 

d e serv ic ios i n i n t e r r u m p i d o s e n u n a m i s m a 
M u n i c i p a l i d a d , goezarán de u n a u m e n t o d e 
d iez p o r c i e n t o s o b r e s u s s a l a r l o s ; c a d a n u e -
vos c i n c o a ñ o s d e se rv ic ios g o z a r á n d e a u -
m e n t o s d e c i n c o po r c i e n t o s o b r e s u s s a l a -
r io s b a s e s . E s t o s a u m e n t o s n o p o d r á n e x c e -
d e r e n t o t a l del 30 p o r c i e n t o de l s a l a r l o 
b a s e " . 

E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— O f r e z c o l a p a l a b r a . 

E l s e ñ o r MUÑOZ A Y L I N G . — P i d o la p a l a -
b r a , s e ñ o r P r e s i d e n t e . 

E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— T i e n e la p a l a b r a S u S e ñ o r í a 

El s e ñ o r MUÑOZ A Y L I N G — Yo q u i s i e r a 
q u e e l s e ñ o r D i p u t a d o I n f o r m a n t e e x p l i c a r a 
el a l c a n c e d e e s t e a r t í cu lo , s e ñ o r P r e s i d e n t e , 
a f i n d e l l ega r a c o m p r e n d e r p o r q u é n o se 
a p l i c a t a m b i é n e s t a m i s m a d i spos ic ión a los 
e m p l e a d o s m u n i c i p a l e s . 

El s e ñ o r GONZALEZ VON M A R E E S . — Ya 
t i e n e n e s t e benef ic io , H o n o r a b l e D i p u t a d o . 

El s e ñ o r MUÑOZ A Y L I N G . — N o lo t i e n e n , 
H o n o r a b l e D i p u t a d o , p o r q u e es d i s t i n t a l a 
n o r m a q u e r ige p a r a e l los . Los o b r e r o s m u -
n i c i p a l e s t i e n e n u n 10 p o r c i e n t o d e a u m e n -
t o s o b r e s u s s a l a r i o s c u a n d o e n t e r a n diez a ñ o s 
d e serv ic ios i n i n t e r r u m p i d o s ; e n c a m b i o , los 
e m p l e a d o s m u n i c i p a l e s sólo t i e n e n u n 10 p o r 
c i e n t o d e a u m e n t o c u a n d o e n t e r a n 10 a ñ o s 

d e se rv ic ios e n el m i s m o g r a d o , lo q u e n o es 
lo m i s m o . . . 

El s e ñ o r M E L E J . — E x a c t a m e n t e . 
El s e ñ o r MUÑOZ A Y L I N G . — De t a l m a -

n e r a q u e q u i s i e r a q u e se i g u a l a r a n las con-
d ic iones d e los e m p l e a d o s c o n q u e a es te 
r e s p e c t o t i e n e n los o b r e r o s m u n i c i p a l e s , ya 
que , c o m o digo, m i e n t r a s los o b r e r o s t i e n e n 
d e r e c h o a u n 10% d e a u m e n t o sobr-^ s u s s a l a -
r ios a l e n t e r a r 10 a ñ o s d e servicios , los em-
p l e a d o s m u n i c i p a l e s sólo t i e n e n d e r e c h o a l lo 
p o r c i e n t o d e a u m e n t o c u a n d o e n t e r a n lo 
a ñ o s d e se rv ic ios e n el m i s m o g r a d o . . . 

El s e ñ o r M E L E J . — E x a c t a m e n t e . 
El s e ñ o r T R O N C O S O . — El o b r e r o p e r m a -

n e c e m u c h o m á s t i e m p o e n e l g r a d o . 
— V A R I O S S E Ñ O R E S D I P U T A D O S HABLAN 

A LA V E Z . 
El s e ñ o r G O D O Y . — Y a h a y u n a s i t u a c i ó n 

c r e a d a r e s p e c t o a los e m p l e a d o s . 
:—VARIOS S E Ñ O R E S D I P U T A D O S HABLAN 

A LA V E Z . 
El s e ñ o r M U Ñ O Z A Y L I N G . — C u a l q u i e r a 

q u e s e a el t i e m p o e n el g r a d o . 
El s e ñ o r T A P I A . — T e n d r í a q u e ser u n a r -

t ícu lo n u e v o . 
El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

— ¿ F o r m u l a i n d i c a c i ó n S u S e ñ o r í a ? 
R u e g o a S u S e ñ o r í a f o r m u l a r l a p o r escr i -

to, p o r q u e h a b r í a q u e r e a b r i r el d e b a t e . 
El s e ñ o r MUÑOZ A Y L I N G — ¿ P o r q u é no 

c o n s u l t a p r i m e r o a la S a l a , s e ñ o r P r e s i d e n -
t e ? A m í m e p a r e c e j u s t o c o n s i d e r a r es ta 
i d e a . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Sol ic i to el a s e n t i m i e n t o u n á n i m e d e l a Sa -
la p a r a a c e p t a r a d i s cus ión y v o t a c i ó n l a in-
d i c a c i ó n f o r m u l a d a p o r el H. s e ñ o r Muñoz 
Ayl ing . 

El s e ñ o r T R O N C O S O . — M e o p o n g o , po rque 
e s t a es u n a m a n e r a d e p e r t u r b a r e l d e s p a -
c h o de l p r o y e c t o s o b r e r e n t a s m u n i c i p a l e s . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— H a y o p o s i c i ó n . 

O f r e z c o l a p a l a b r a . 
El s e ñ o r R U I Z . — S e ñ o r P r e s i d e n t e , a pr i -

m e r a v i s ta* e s t o p u e d e a p a r e c e r c o m o u n au-
m e n t o g u e se j u s t i f i c a , p u e s t o q u e se aumen-
t a u n 10 p o r c i e n t o a los o b r e r o s q u e t i e n e n 
u n t i e m p o i n i n t e r r u m p i d o de t r a b a j o en las 
M u n i c i p a l i d a d e s ; s i n e m b a r g o , s e ñ o r Presiden 
te, p o r lo q u e y a c o n o c e m o s , q u e c a d a año 
s u b e el co s to d e v ida , v e m o s q u e es tos a u -
m e n t o s s i e m p r e q u e d a r á n m u y p o r d e b a j o 
de lo q u e d e b e n s e r . De a h í q u e yo c r e a que 
el a r t í c u l o 7.o, q u e e s t á e n d i scus ión , n o va 
a t e n e r u n a a p l i c a c i ó n p r á c t i c a , y q u e s iem-
p r e v a n a t e n e r l a s M u n i c i p a l i d a d e s que a u -
m e n t a r los s a l a r i o s d e los o b r e r o s d e a c u e r -
do con el co s to m a y o r de la v ida , q u e será 
c a d a a ñ o s u p e r i o r e n u n 10 p o r c i e n t o . P o r 

eso, a u n q u e n o c o r r e s p o n d a e n e s t e m o m e n -



t o h a c e r i n d i c a c i ó n , q u e p o r lo d e m á s , t e n -
d r í a q u e se r a c e p t a d a p o r l a u n a n i m i d a d d e 
l a C á m a r a , q u i e r o h a c e r p r e s e n t e q u e e s t e 
a r t í c u l o n o v a a j u g a r n i n g ú n p a p e l i m p o r -
t a n t e d e n t r o d e e s t e p r o y e c t o d^ l ey . Creo 
que e s t e a u m e n t o q u e se p r o p o n e , del 10 p o r 
ciento a i o s 10 años, y después cada cinco 
a ñ o s m á s , n o t i e n e i m p o r t a n c i a Los M u n i -
cipios no deben crteer q u e van a q u e d a r su je-
tos so lamente al c u m p l i m i e n t o d e es ta dis-
posic ión d e l a ley, s i n o q u e d e b e r á n v e l a r 
p o r q u e s u s t r a b a j a d o r e s t e n g a n m e d i o s eco-
n ó m i c o s s u f i c i e n t e s c o n q u é a f r o n t a r l a s di-
f i c u l t a d e s de l a v i d a c a r a . P o r lo d e m á s , s o n 
los p rop io s t r a b a j a d o r e s , qu i enes , de a c u e r d o 
con s u s o r g a n i s m o s , y m a n t e n i e n d o su u n i d a d , 
p u e d e n o b t e n e r m a y o r e s r e iv ind i cac iones , y 
n o sólo el a u m e n t o q u e les d a e s t a ley, q u e 
es s u m a m e n t e b a j o y, e n c i e r t o m o d o , i r r i -
sorio . 

N a d a m á s . 
El señor G O N Z A L F X ¿ !AD ARIAG A . — ¿Cree 

Su Señor ía q u e n o h a y obre ros con m á s de diez 
años de servicios? 

El señor R U I Z . — Los h a y ; pe ro ¿cree S u 
Señor ía q u e el a u m e n t o del diez por ciento del 
sa la r io , de spués de diez a ñ o s de t r a b a j o , es 
una g r a n g a r a n t í a ? 

El señor G O N Z A L E Z M A D A R I A G A . — Es 
u n a sa t i s facc ión el reconocimiento de serv i -
cios . 

El señor R U I Z . — ¡Qué s a t i s f a c c i ó n . . . ! Ni 
s iquiera l a sa t i s facc ión de un a u m e n t o que 
compense al costo de l a v i d a . 

El señor G O D O Y . — Eso es o t r a cosa, señor 
P r e s i d e n t e . 

El s eño r RíUIZ. — P e r o de in terés p a r a los 
t r a b a j a d o r e s . 

— H A B L A N V A R I O S H O N O R A B L E S D I P U -
T A D O S A L A V E Z . 

El señor B R A N E S (P re s iden t e Acc iden ta l )— 
Ofrezco la p a l a b r a . 

El señor G A R R I D O . — Pido la p a l a b r a , se-
ñor P r e s i d e n t e . 

El señor BRAMES (P re s iden t e Acc iden ta l )— 
Tiene l a p a l a b r a Su S e ñ o r í a . 

El señor G A R R I D O . — Desear ía , señor P r e -
s idente , q u e el Honorab l e D ipu t ado I n f o r m a n -
t e m e m a n i f e s t a r a si e s to s obreros a jo rna l es-
t án inco rpo rados a l r ég imen de previs ión de 
a lguna C a j a , p o r q u e el a r t í cu lo t e r c e r o . . . 

El señor MUÑOZ A Y L I N G . — Son obreros . 
El señor G A R R I D O . — ' . . . dice que " todo em 

pleado m u n i c i p a l de p l a n t a t e n d r á derecho a 
que se le reconozca el t i empo servido como em 
p leado a c o n t r a t a o a j o r n a l en la r e spec t iva 
Munic ipa l idad , en los t é r m i n o s seña lados en 
la ley N . o 6 . 8 8 1 " . 

Como t e n g o d u d a s al respecto , de sea r í a q u e 
e l H o n o r a b l e D i p u t a d o I n f o r m a n t e m e e x -
p resa ra si los obreros a jo rna l t ienen a l g u n a 
C a j a q u e les p u e d a o f rece r las fac i l idades que 

s e o torgan a los q u e se c o n t r a t a n . P o r q u e e n -
t i endo que, en e s t e caso, p u e d e ocu r r i r q u e un 
ob re ro a j o rna l se c o n t r a t e . . . 

El señor GONZALEZ VON M A R E E S . — En 
la Munic ipa l idad de Sant iago , si Su Señor ía 
me pe rmi te , ex is te l a C a j a de Obreros Muni -
c ipa les . En las demás Munic ipa l idades los o b r e -
ros imponen en la C a j a de Seguro Obl iga tor io . 

El s eño r MUÑOZ A Y L I N G . — Eso e s . 
El señor G A R R I D O — Lo q u e benef ic ia a 

los obreros de la Mun ic ipa l idad de San t i ago 
debe r í a hacerse con todos los obreros munic i -
pa les a t r a v é s de la Repúb l i ca . 

Yo e s t imo q u e los que e s t á n a f ec to s al r é -
g imen de la C a j a de O b r e r o s Munic ipa les 
t e n d r á n m a y o r e s fac i l idades q u e lo s q u e es tán 
a fec tos a la ley 4 .054 . 

El señor GONZALEZ VON M A R E E S . — P e -
ro esa C a j a sólo ex is te e n la Munic ipa l idad 
oe San t i ago ; h a b r í a q u e c r e a r l a p a r a t odas 
las Munic ipa l idades del pa ís , lo q u e no es po-
s ib le . 

El señor G A R R I D O . — P e r o como es t amos 
legislando p a r a los obreros Municipales , hay , 
por lo menos , que h a c e r p r e s e n t e e s t a opinión ' 
q u e la ley 4.054 no es la q u e o to rga los m e -
jores benef ic ios . 

El s eño r G O N Z A L E Z VON M A R E E S . — 
Pero nosotros n o podemos c r e a r nuevos se rv i -
cios; no podemos c r e a r u n a n u e v a C a j a . 

El señor T R O N C O S O . — ¿Qué sacar íamos 
con c rea r u n a C a j a de Obre ros Munic ipa les 
en Bulnes , por e j emplo , donde h a y sólo cua-
t ro obreros? 

El señor O P I T Z . — No h a y o t r a Mun ic ipa -
l idad en el país q u e t enga t an tos ob re ros a su 
servicio como la de S a n t i a g o . 

El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . — 
¿Ha t e r m i n a d o el Honorab le señor Garr ido? 

El señor G A R R I D O . — No todav ía , señor P r e -
s iden te . 

P o r o t r a pa r t e , observo q u e es m u y poco 
el a u m e n t o que se concede, por años de ser -
vicios, en una e sca la q u e comienza por un s a -
la r io de quince pesos . En r ea l i dad , me p e r m i -
t i r ía i n s i n u a r la convenienc ia de que es te a u -
m e n t o pud ie ra l legar h a s t a el c i ncuen t a por 
c i e n t o . . . 

El señor GONZALEZ VON M A R E E S . — 
Pero, Honorab l e c o l e g a . . . 

El señor G A R R I D O . — . . . a fin de que los 
sa l a r ios de quince pesos d ia r ios puedan t ene r 
un a u m e n t o efectivo'. 

El señor GONZALEZ VON M A R E E S . — P e -
ro el obrero que comienza con quince pesos 
puede subi r la escala ha s t a los se ten ta , sin 
pe r ju ic io de un a u m e n t o de diez por c iento 
por los p r imeros diez años de servic ios y de un 
cinco por ciento por cada nuevos cinco años do 
servicios, no pud iendo ex ced e r este a u m e n t o 
en to ta l del t r e i n t a po r ciento dei sa lar lo base . 



El s e ñ o r G A R R I D O . — P e r o e so d e s p u é s de 
v e i n t e a ñ o s . 

E l s e ñ o r G O N Z A L E Z M A D A R I A G A . — Ade-
m á s d e lo c o n t e m p l a d o , t o d a v í a p u e d e ascen-
d e r . 

E l s eñor G O N Z A L E Z VON M A R E E S . — Y ? 
todav ía m á s , e l o b r e r o p u e d e a s c e n d e r en la 
e s c a l a d e g r a d o s . 

El s e ñ o r G A R R I D O . — Yo sólo h a c í a la obsei 
vac ión , y a q u e n o se p u e d e h a c e r n i n g u n a i n -
d i c a c i ó n . 

E l s e ñ o r B R A M E S . — ( P r e s i d e n t e A c c i d e n -
t a l ) . — ¿ H a t e r m i n a d o sus obse rvac iones , Ho-
n o r a b l e s e ñ o r G a r r i d o ? 

E l s e ñ o r G A R R I D O . — Sí, s e ñ o r P r e s i d e n t e . 
E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

— O f r e z c o la p a l a b r a . 
E l s e ñ o r U R R U T I A I N F A N T E . — P i d o la 

p a l a b r a , s e ñ o r P r e s i d e n t e . 
El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

T i e n e la p a l a b r a S u S e ñ o r í a . 
E l s e ñ o r U R R U T I A I N F A N T E . — D e s e o h a -

ce r u n a l c a n c e a lo q u e a c a b a d e e x p r e s a r el 
H o n o r a b l e s e ñ o r G a r r i d o . H a d icho e l H o n o -
r a b l e s e ñ o r G a r r i d o q u e l a C a j a d e S e g u r o 
O b r e r o Ob l iga to r io n o d a r í a los s u f i c i e n t e s b e -
ne f i c ios a los o b r e r o s m u n i c i p a l e s . Es to m a -
n i f e s t ó el H o n o r a b l e s e ñ o r G a r r i d o f r e n t e a 
l a obse rvac ión del H o n o r a b l e s e ñ o r Gonzá lez 
von M a r é e s en el s en t ido d e q u e en S a n t i a -
go e x i s t e l a C a j a de O b r e r o s M u n i c i p a l e s . 

El s e ñ o r G O N Z A L E Z V O N M A R E E S — 
E x a c t o . 

El s e ñ o r U R R U T I A I N F A N T E . — D e b o a d -
v e r t i r a la H o n o r a b l e C á m a r a que , s e g ú n t e n -
go e n t e n d i d o , e s t a C a j a de O b r e r o s M u n i c i p a -
les se s u p r i m e en la r e f o r m a de la L e y del 
S e g u r o O b r e r o , r e f o r m a q u e se a p r o b ó con 
los vo tos d e los D i p u t a d o s de I z q u i e r d a , n o obs 
t a n t e q u e se d i jo q u e d a b a m a y o r e s b e n e f i -
cios q u e la C a j a de S e g u r o O b r e r o . 

El s e ñ o r G O D O Y . — Nosot ros no h e m o s vo -
t a d o . 

El s eñor C O N C H A . — H a d icho l a I z q u i e r d a . 
Ei señor URRUTIA INFANTE.—Esta es la i n -

formación que tengo. Sus Señorías votar ían con 
la mano derecha. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) . — 
Ofrezco la pa labra . 

Ofrezco la pa labra . 
Cer rado el debate . 
Si no se pide votación, se dará por aprobado el 

ar t ículo 7.o. 
Aprobado. 
En discusión el ar t ículo 8.0. 
—Dice así: 
"Art ículo 8.0.—Los obreros municipales no t ienen 

derecho al pago por t rabajos ext raordinar ios ; peí G 
sí, al pago por horas ext raordinar ias t r aba j adas 
en conformidad a las disposiciones per t inentes 
del Código del Trabajo , y las, t r aba jadas en días 
domingo y festivos. 

La efectividad de dichas horas ext raordinar ias 

corresponderá cert if icarlas al Secretar io de la 
Alcaldía, requisi to éste sin el cual no podrá h a -
cerse el pago. 

Las Municipal idades podrán, además, acordar, 
por una sola vez en el año, una gratificación 
a.l personal de obreros, cuando al ejercicio p re -
supuestar io de la Corporación acuse superávi t . 
Esta gratif icaciñn no podrá exceder del veinte po> 
ciento del salario anual ni^ del monto del s u -
perávi t" . 

El señor BRAÑES (Pres idente Accidental).— 
Ofrezco la pa labra . 

El señor NUÑEZ.—Pido la palabra, señor P r e -
sidente. 

El señor BRAÑES (Pies idente Accidental).— 
Tiene la pa labra Su Señor ía . 

El señor NUÑEZ.—Quisiera que el Honorable 
Diputado In fo rman te se sirviera aclarar lo que se 
dice en este ar t ículo re fe ren te a lo que se e n -
t iende por horas ex t raord inar ias t raba jadas por 
ios obreros. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.—El pro 
yecto expresa que los obreros no pueden pedir 
remuneración especial por t r aba jo que no sea 
el que les corresponde; pero sí, por horas ex t ra -
ordinarias, en conformidad al Código del Tra-
ba jo . Si t r aba j an más de ocho horas, t ienen de -
recho al pago correspondiente . 

El señor NUÑEZ.—Si m e permite , Honora-
ble colega? Aqu í se dice que el Secretar io de 
la Alcaidía va a calificar estas horas ex t raord i -
nar ias . 

El señor DIAZ.— Las va a certifioer sola-
mente . 

El señor GONZALEZ VON MAREES— No, 
H. señor Núñcz, debe cert if icarlas. Pa ra que 
exista un comprobante de que el obrero ha t r a -
ba jado horas extraordinar ias , debe haber ante 
cementes f idedignos. 

El señor AGURTO.— ¿Qué objeto tiene dar 
esta redacción? Lo propio me parece decir que 
los obreros municipales que t r aba jan estas horas 
ex t r ao rd ina r i a s . . . 

El señor BRAÑES (Pres idente Accidental) . — 
Honorable señe«- Agurto, está con la palabra el 
Honorable señor Núñez . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.—En la 
ley actual se producen confusiones. 

Un obrero que t r aba ja en una faena que no 
es la que él t iene asignada, estima que está 
e j e c u t a n d o u n t r a b a j o e x t r a o r d i n a r i o , a u n q u e 
sea d e n t r o d e l a s o b r a s o r d i n a r i a s , y cobra por 
ello, o s e a , e s t e o b r e r o cobra u n sa l a r io adicio-
n a l p o r e s t e t r a b a j o e x t r a o r d i n a r i o q u e , e n rea-
l idad, h a r e a l i z a d o d e n t r o d e l a s ocho h o r a s 
o r d i n a r i a s d e . t r a b a j o . 

Ahora se quiere supr imir este vicio, dejando 
exclusivamente la indemnización por t rabajo e je -
cutado f u e r a de las 8 horas ordinarias de tra-
ba jo . 

El señor AGURTO.— E! Congreso tiene todas 
las facul tades necesarias a mano para poder r e -
solver este p rob lema. 

El señor NUÑEZ.—Estoy con la palabra, se-
ñor Pres idente . 



El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Puede usar de ella Su Señoría. 

El señor NUÑEZ,— La mayoría de la Comisión 
que estudió este proyecto ha formulado una h i -
pótesis acerca del cobro indebido, por pa r t e de 
los obreros, de horas extraordinarias de trabajo. 

Yo conozco, desde hace muchos años, a los 
obreros de mi patr ia y sé, por lo tanto, que 
nunca ellos reclaman, diré de una manera falsa, 
el pago de horas que no han t rabajado. 

H e par t ic ipado e n las l u c h a s en q u e los o b r e -
ros h a n in t e rven ido p a r a lograr u n a conquis ta 
social; y h e podido comproba r q u e n inguno de 
ellos va a reclamar ninguna cosa que, en rea l i -
dad, no sea justa . Mal se puede decir, entonces, 
que los obreros reclaman el pago de horas ex-
traordinarias de t rabajo cuando no las han t r a -
bajado . 

Yo creo que con esta disposición se quiere 
burlar el pago de estas horas extraordinarias de 
trabajo a los obreros . . 

El señor PRIETO (don Camilo).—No se les 
niega esa derecho. Honorable Dipu tado . . . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.—Al con-
trarié, «se les reconoce ese derecho. 

El señor NUÑEZ.—No obstante, debo decir que 
aquí hay un inciso que dice que estas horas e x -
traordinarias deberán ser verificadas por el Se-
cretario de la Alcaldía. Un nuevo subterfugio. . . 

El señor GONZALEZ VON MAREES—Lo que 
dice la ley, Honorable Diputado, es que el Se -
cretario de la Alcaldía certificará que se han 
trabajado dichas horas extraordinarias. Su Se-
ñoría comprenderá que debe haber un compro-
bante al respecto. 

El señor RUIZ.—Pido la palabra. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 

Puede usar de ella Su Señoría. 
El señor RUIZ.— De acuerdo con las dispo-

siciones del Código del Trabajo, en los contra-
tos de t raba jo en t re , patrones y obreros debe 
establecerse la clase de labor que el obrero va a 
desempeñar; pero los patrones, para no verse 
ligados al compromiso que les significa el hecho 
de que un obrero sólo preste sus servicios en 
el t rabajo para el cual se lo contrataron, han 
buscado subterfugios leguleyos para ocuparlos en 
ios trabajos que ellos estimen conveniente, agre-
gando una frase que dice: "La compañía se r e -
serva el derecho de trasladarlo a las secciones 
o faenas ' en que sean necesarios sus servicios". 
De esta manera. Honorable Cámara, se burlan 
los derechos de los obreros, aun cuando sean es-
pecializados. Con estos últimos se emplearon 
especialmente estos procedimientos denigrantes 
Para obligarlos a ret i rarse voluntariamente. 

Debe agregarse , entonces , una f r a s e que es-
tablezca q u e los p a t r o n e s no pod rán poner a 
U n obrero en un t r a b a j o d i f e r e n t e pa ra el que 
fué contratado, con m e n o s razón cuando esté 
obrero es especial izado. 

Además, al dec i rse en este proyecto que las 
horas ex t r ao rd ina r i a s s e r á n pagadas de acuer-
d ° c ° n el Código del T r a b a j o , se p re t ende , a 
1111 juicio, es tab lecer q u e a un obre ro sólo po-

d r á n pagá r se l e las horas e x t r a o r d i n a r i a s cuan-
do éstas p a s e n de las 48 de t r a b a j o a la se-
m a n a . Y así se busca un recurso leguleyo p a r a 
h a c e r t r a b a j a r a los obreros los días domingos 
y los días fest ivos, y obligarlos a de scansa r en 
los d ías de la semana , en c i rcuns tanc ias q u e 
es tas ho ras d í b e n ser p a g a d a s con el 50 poi 
c iento de recargo, a lo menos , 

Estos son procedimientos que e m p l e a n algu-
nos pa t rones abusivos que b u r l an a los obrero» 
y n o pagan es tas ho ras e x t r a o r d i n a r i a s de tra-
Dajo. Y esto es lo que va a ocu r r i r aquí , por 
q u e a l g u n a s Munic ipa l idades d a r á n l icencias a 
sus obreros y éstos n u n c a van a pode r t r a b a j a r 
m á s de las cua ren ta y ocho h o r a s s e m a n a l e s 
p a r a gozar de estos r eca rgos q u e se es tab lecen 
como horas ex t r ao rd ina r i a s . De m a n e r a quo 
h a b r í a q u e legis lar p a r a que l a s M u n i c i p a l 
dades paguen las ho ras e x t r a o r d i n a r i a s de to-
dos aquel los obreros q u e se excedan de la» 
ocho h o r a s d iar ias de t r a b a j o . 

El señor MELEJ . — Eso es lo q u e dice eJ 
p royec to de ley, Honorab le colega. Es muy 
c la ro . 

En r e a l i d a d , - e l ar t ículo 8.o indica c l a ramen 
t e cuándo los obreros no t i enen de recho a l pa-
go por t r a b a j o s ex t r ao rd ina r io s y c u á n d o tie-
n e n de recho al pago por h o r a s ex t raord ina -
r i a s . 

Voy a poner u n e j emplo : supongamos el ca 
so de un ob re ro munic ipa l que se dedica al cui-
d a d o de los j a rd ines en las p lazas . En u n mrv 
m e n t e de te rminado , el j e f e de la comuna dis-
pone q u e ese obrero , que h a b i t u a l m e n t e tra-
b a j a en los j a rd ines de las plazas, pase a ta 
policía de aseo. Esto es lo q u e se l l a m a b a tra-
b a j o e x t r a o r d i n a r i o y q u e a h o r a n o se p a g a r a 
p o r q u e se h a hecho d e n t r o de las ocho horas 
d ia r ias . 

Si lo hace en ho ras ex t r ao rd ina r i a s , es te-
d u d a b l e que debe pagárse le el sobre t iempo. 

El señor RUIZ. — L a in t e rp re t ac ión que ha 
d a d o el Honorab le señor Mele j es tar ía ajus-
tada a la ve rdad de los hechos; sin embargo , 
h a y convergencia en leer el a r t ículo 8.o, que 
dice: ' 'Los obreros munic ipa les no t i enen de r e 
cho al pago por t r aba jo s ex t rao rd ina r ios ; pero 
sí a l pago por horas e x t r a o r d i n a r i a s t raba ja -
das en conformidad a las disposiciones perti-
n en t e s del Código del T r a b a j o , y las t r aba ja -

" das en días domingos y fes t ivos" . 
Ahora bien, si el pago por h o r a s ext raor-

d ina r i a s de t r a b a j o va a ser a j u s t a d o por las 
disposiciones pe r t inen tes del Código del Tra-
ba jo , esto va a d a r m a r g e n pa ra q u e las Mu-
nic ipa l idades apl iquen el mi smo cr i ter io q u e 
han es tado apl icando los pa t rones pa r t i cu la res 
es to es, se segui rán bu r l ando las disposiciones 
de es te Código y los de rechos de los t r aba ja -
dores . 

De m a n e r a que yo acep to la in te rpre tac ión 
q u e ha dado el Honorab le colega; y es conve-
n ien te q u e quede en la his tor ia f ided igna á e 
la ley que la disposición se en t i ende de e s t s 



m a n e r a , o sea, que serán pagadas las ho ras 
e x t r a o r d i n a r i a s de t r aba jo c u a n d o excedan de 
las ocho horas d iar ias de t r a b a j o . 

El señor BRAÑES (P re s iden t e Acc iden ta l ) . 
Ofrezco la pa l ab ra . 

Of rezco la pa l ab ra . 
C e r r a d o el deba te . 
Si no se p i ce votación, se d a r á por aprobado 

el a r t í cu lo 3.0. 
Aprobado. 
E n discusión el a r t ícu lo 8.o. 
El señor SECRETARIO. — El ar t ículo «.o, 

d ice : 
"Artículo 9.o.—Todo a c u e r d o mun ic ipa l que 

i m p o r t e una modif icación en la p l a n t a o en 
las r e m u n e r a c i o n e s neces i ta rá la in ic ia t iva del 
Alcalde y e; voto de los dos terc ios de los re 
¿ ¡dores en ejercicio, y e n t r a r á a regi r desde 
el l .o de enero del año s iguiente" . 

El s eño r BRAÑES ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Of rezco la pa l ab ra . 

Of rezco la p a l a b r a . 
C e r r a d o el deba te . 
•Si no se pide votación, lo da r é por aproba-

d o . 
Aprobado. 
En discusión el ar t ículo 10. 
El señor SECRETARIO. — El ar t ículo 10, 

d i c e : 
"Artículo 10.—Los obreros q u e f u e r e n l lama-

dos a l servicio mi l i ta r c o n s e r v a r á n la propie-
d a d de sus puestos , pod rán a scender , si les co-
r respondie re , d u r a n t e este t i empo y perc ib i rán 
el 50 o|o de sus salar ios" . 

El señor BRAÑES (P re s iden t e A c c i d e n t a l ) . 
O f r e z c o la p a l a b r a . 

Of rezco la pa labra . 
C e r r a d o el deba te . 
En votación. 
S i no se pide votación, ¡o da r é por aprobado. 
Aprobado. 
Sn discusión el ar t ículo 11. 
El s eño r SECRETARIO. — El a r t ícu lo U. 

•dice: 
"Artículo 11.—El monto de las remunerac io-

nes de los jo rna le ros no podrá excede r del 30 
por cianto del total de los ingresos o rd ina r ios 
e fec t ivos del año an ter ior" . 

El señor AGURTO. — Yo desear ía que el 
señor Diputado I n f o r m a n t e nos d i j e ra qué ra-
zones se h a n ten ido en vista para la redacción 
de es te ar t ículo. 

El señor GONZALEZ VON MAREES. — Se 
desea que las Munic ipa l idades no inv ie r tan 
sue ldos y jo rna le s m á s d " una p a r t e razona-
ble de l presupues to , a f in de que el sa ldo quede 
disponible pa ra obras úti les. 

El señor AGURTO. — Se suben t i ende , DO;-
lo genera l , que los j o rna l e ros de la Municipa-
l idad es tán dedicados en su m a y o r pa r t e al 
a seo de la c iudad. Si a e s t as r e m u n e r a c i o n e s se 
les pone -jn tope, las Munic ipa l idades no podrán 
a t e n d e r s iquiera en buenas condiciones el .aseo 
d e las calles. 

Me pa rece q u e n a d a aconse ja la redacción de 
este a r t í c i i o . 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — Es 
que si no se pone tope, Honorab le colega, >a3 
Munic ipa l idades t a m b i é n incur r i r án en el vicio 
cont ra r io al q u e man i f i e s t a Su Señor ía ; que to 
dos sus ingresos p u d i e r a n inver t i r los en sueldos 
y jo rna les . 

El señor AGURTO. — Esto ocurre cuando 
d is t raen los fondos des t inados a sueldos y jor-
na les en paga r sue ldos burocrát icos, que mu-
chas veces nada producen . Tenemos el caso >jf 
Santiago, en q u e el p resupues to del personal 
es d e m a s i a d o f rondoso p a r a con templa r un plan 
de <5bras.. . 

El señor CONCHA. — El e r ro r de Su Seño 
r ía es c ree r que todos los obreros hacen el 
aseo de la c iudad . , 

El señor A G U R T O . — A eso voy . Lo q u e 
a f i r m o es q u e los fondos des t inados a jornales 
y al aseo de l a c iudad se ocupan en p a g a r pues 
tos burocrá t icos q u e n a d a p r o d u c e n . 

El señor BRAÑES (P re s iden t e Accidenta l )— 
Ofrezco la p a l a b r a . 
Ofrezco l a p a l a b r a . 

C e r r a d o el d e b a t e . 
Si no se p ide votación, da r í a por aprobado 

el a r t í cu lo . 
El señor BRAÑES (Pres iden te Accidental ) .— 

¿Formula indicac ión Su Señor ía? 
Solicito el a s e n t i m i e n t o de la Sala p a r a ad-

mi t i r a d i s c u s i ó n . . . 
El señor P I N E D O . — Me opongo, señor Pre-

s idente . 
El señor B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e Acc identa l ) . 

— H a y opos ic ión . 
En votac ión el a r t í cu lo . 
Si le p a r e c e a l a Honorab le C á m a r a , se da-

r í a por a p r o b a d o el a r t ícu lo con el voto en con 
t r a del H o n o r a b l e señor A g u r t o . 

Aprobado. 
En discusión el a r t ícu lo 12. 

El señor S E C R E T A R I O . — Dice el artículo: 
"Artículo 1 2 . — S e r á ap l i cab le a los obreros 

lo d i spues to en el n ú m e r o 7 del a r t í cu lo 2.o 
de e s t a ley, sobre as ignación f a m i l i a r y pre-
n a t a l . 

El señor BRAÑES (Pres iden te Accidenta l ) — 
Ofrezco l a p a l a b r a . 
Ofrezco l a p a l a b r a . 

C e r r a d o el d e b a t e . 
En vo tac ión . 
Si no se p ide votac ión , da r í a por aprobado 

el a r t í cu lo . 
Aprobado. 
T e r m i n a d a la discusión del Tí tulo 
Tí tulo I V . 
El señor G A R D E W E G . — Que pasa a ser 

III , s eño r P r e s i d e n t e . 
El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Accidental)-— 

P a s a a s e r I I I . 
En discusión el a r t í cu lo 13. 
El señor S E C R E T A R I O . — Dice: 



Art ícu lo 1 3 . — A u m é n t a n s e las pensiones 
v igen tes de jub i l ac ión y montep ío de los e m -
pleados y ob re ros de las Munic ipa l idades y de 
l a s r e spec t ivas C a j a s de Previs ión, de acuerdo 
con las s igu ien tes n o r m a s . 

a ) Pens iones m e n s u a l e s de $ 1.000, o i n f e -
r iores, en u n 40 o |o. 

b ) Pens iones supe r io r e s a $ 1.000, en un 
40 o|o h a s t a d icha s u m a y en un 10 o|o en el 
exceso, y 

c) L a s pens iones as í a u m e n t a d a s no s e r án en 
caso a lguno i n f e r i o r e s a $ 500 m e n s u a l e s " . 

El señor BRAMES ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a d -
Ofrezco la p a l a b r a . 

El señor I Z Q U I E R D O . — Pido la p a l a b r a . 
El señor C A R D E N A S . — P i d o la p a l a b r a , se-

ñor P r e s i d e n t e . 
El señor BRANES ( P r e s i d e n t e Acc iden ta l ) .— 

Tiene la p a l a b r a el Honorab l e señor Izquie rdo . 
y, a cont inuación , e l Honorab le señor C á r d e n a s . 

El señor I Z Q U I E R D O — Señor P re s iden te , 
e n c o n t r a n d o m u y j u s t a la disposición de l a r t í c u -
lo 13, yo d e s e a r í a p r e g u n t a r a l Honorab l e Dipu 
tado I n f o r m a n t e q u é cálculo, más o menos , se 
ha hecho sobre el costo de e s t a a lza de las pen 
siones, c u á n t o va a s ign i f ica r es to y cómo se v a 
a f i n a n c i a r . 
*E1 señor G O N Z A L E Z M A D A R I A G A . — ¿A 

qué a r t í cu lo Se r e f i e r e Su Señor í a? 
El señor I Z Q U I E R D O . — Al a r t í cu lo 13, que 

«uimenta las pens iones de que a c t u a l m e n t e d i s -
f r u t a n los e m p l e a d o s j u b i l a d o s de las Munic ipa-
l idades . Yo deseo s abe r c u á n t o gasto va a sig-
r i f i c a r es ta disposición y con qué se va a f i -
n a n c i a r . 

El señor G O N Z A L E Z VON M A R E E S . — Como 
debe c o m p r e n d e r Su Señor ía , es a b s o l u t a m e n -
te imposible d a r l e la c i f r a de l gas to q u e es to 
v a a s ign i f i ca r , p o r q u e son n u m e r o s a s las M u -
nicipal idades q u e h a y en el país y no sabemos 
cuántos empleados jub i l ados h a y . 

El señor V A L D E B E N I T O . — Señor P res iden 
te, ¿por qué no o r d e n a el deba t e? La conversa-
ción debe e s t a r m u y b u e n a , pe ro aqu í no la 
a l c anzam os a p e r c i b i r . 

El señor BRAMES ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Ruego a los Honorab l e s Dipu tados dir igirse 
a la M e s a . 

El señor R I V E R A . — E n San t i ago , s eño r P r e -
s idente , el ga s to v a a ser, m á s o menos , de 
$ 3 .000 .000 . 

El señor I Z Q U I E R D O . — ¿Y cómo se va a 
f inanciar? 

El señor R I V E R A . — Con las n u e v a s r e n t a s 
que crea este p royec t» de l e y . P a r a eso es ta-
mos a u m e n t a n d o las r en t a s de las Munic ipa l i -
dades, r e n t a s q u e v a n a f i n a n c i a r éstos y 
•otros gas tos . 

El señor B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Ofrezco l a p a l a b r a . 

El señor C A R D E N A S . — Pido la p a l a b r a . 
El señor BRAMES ( P r e s i d e n t e Acc iden ta l ) .— 

Tiene l a p a l a b r a Su Seño r í a . 

El señor C A R D E N A S . — Señor Pres iden te , 
es te proyecto , j u n t o con m e j o r a r la s i tuación 
económica del pe r sona l en servic io de las M u -
nic ipa l idades , se ocupa t a m b i é n del persona l 
en re t i ro y j ub i l ado . H a ocu r r ido q u e el Go-
b ie rno , e s p e c i a l m e n t e en el p royec to que me-
j o r a l a s i tuac ión de l pe r sona l de las Fuerzas 
A r m a d a s , h a comet ido u n a in jus t i c i a , pues só-
lo se h a a c o r d a d o del p e r s o n a l en servicio, re-
legando al m á s i r r i t an t e de los olvidos al per -
s o n a l j u b i l a d o . 

En es te caso, señor P r e s i d e n t e , ex i s ten n u -
merosas p e r s o n a s q u e t r a b a j a r o n e n l a Mu-
n ic ipa l idad . . -

El s eño r D I A Z . — ¿Qué t i e n e q u e ve r es to 
con el p royec to? 

El s eño r C A R D E N A S . — . . . y que se con-
qu i s t a ron el respe to de todos po r su ef ic iencia 
y conduc ta , q u e no gozaron de r e m u n e r a c i o -
n e s por ho ras e x t r a o r d i n a r i a s d e t r a b a j o , q u e 
g a n a b a n sueldos m u y ba jos y q u e en todo mo-
m e n t o cumpl ie ron con sus d e b e r e s y s e ret i-
r a r o n con escasas pens iones . P u e s b ien , s e -
ñ o r Pres iden te , si es te proyec to hub ie se sido 
confecc ionado por el E jecu t ivo , d a d o el crite-
r io q u e h a venido d e m o s t r a n d o respec to del 
p e r s o n a l jub i l ado , con t o d a s e g u r i d a d q u e no 
se hab r í a con templado e s t a in ic ia t iva d e hacer 
ia jus t ic ia que se no ta en es te p royec to . 

Y con r e spec to a la o b s e r v a c i ó n . . . 
El señor C O N C H A . — El p royec to del E j e 

cu t ivo e r a peor que este q u e e s t a m o s t r a t a n -
d o . . . 

El señor C A R D E N A S . — ¿Cómo dice, Su 
Señor í a? 

El señor C O N C H A . — Que e l p royec to del 
E jecu t ivo t ampoco c o n s u l t a b a la s i tuación dei 
p e r s o n a l jub i l ado a q u e se ha r e fe r ido Su Se-
ñ o r í a . S e modif icó aquí en l a C á m a r a . 

El señor C A R D E N A S . — Po r eso he dicho 
q u e deb ido a l a acción de l P a r l a m e n t o se po -
d r á h a c e r jus t ic ia al p e r s o n a l e n r e t i r o de las 
F u e r z a s A r m a d a s . 

Señor P res iden te , e s te persona l tuvo el do-
mingo recién p a s a d o u n g r a n comicio, en e! 
c u a l r e p r e s e n t a n t e s de todos los pa r t idos polí-
t icos u n i e r o n su voz, en el s en t i do de contem-
p l a r la s i tuac ión del persona l en r e t i r o c u a n d o 
se d i scu ta el p royec to q u e m e j o r a la si tuación 
económica del pe r sona l de las F u e r z a s A r m a -
d a s . 

En es te proyecto , señor P r e s i d e n t e , el r u b r o 
d e s t i n a d o a l persona l j ub i l ado cont iene las 
c a n t i d a d e s m á s p e q u e ñ a s de las des t inadas al 
p e r s o n a l de e m p l e a d o s y obre ros en servicio 
e n c i rcuns tancias que las m a y o r e s r e n t a s aco r -
d a d a s med ian t e e s t e proyec to a las Municipa-
l idades , f i nanc i an con exceso es tos gastos , es-
p e c i a l m e n t e en la p a r t e co r r e spond ien t e a lo» 
nuevos sueldos del p e r s o n a l de l a s Munic ipa-
l idades . 

Señor P re s iden te , mi ob j e t i vo a l hacer uso 



de la p a l a b r a e r a sol ici tar de l a Honorab l e 
C á m a r a , por i n t e rmed io de Su Señor ía , su asen 
t i m i e n t o u n á n i m e a f in de q u e con t i nuemos 
con u n a n o r m a q u e y a nos h e m o s t r a z a d o en 
n u e s t r a ac t iv idad l eg i s l a t iva . 

Deseo sol ic i tar , s eño r P r e s i d e n t e , q u e en la 
l e t r a c) del a r t í cu lo 13, q u e dice: "c) L a s pen-
s iones así a u m e n t a d a s no s e r á n en caso a lgu-
no i n f e r i o r e s a 500 pesos m e n s u a l e s " , y a con-
tlnuafción de l a p a l a b r a "pens iones" se in ter -
ca len las p a l a b r a s : "y montep íos" , p a r a favo-
r e c e r con ello a los jub i l ados y a l a s v i u d a s de 
e x empleados , q u e hoy día r ec iben r e n t a s de 
cien, doscientos y t resc ien tos pesos mensua les , 
y p a r a q u e e s t a s pens iones q u e d e n t a m b i é n con 
u n m í n i m o de qu in i en to s pesos, q u e es l a can-
t idad m e n o r q u e hoy se p u e d e p a g a r , señor 
P r e s i d e n t e . 

O ja l á e s t a pet ic ión e n c u e n t r e eco e n e s t a Ho-
n o r a b l e C á m a r a , y a q u e u n a disposición aná-
loga se acordó ya a los f e r rov ia r ios , a los v e -
t e r a n o s y a otros func iona r ios ; es j u s to , e n con 
secuenc ia , q u e t a m b i é n se h a g a e x t e n s i v a a 
las v i u d a s q u e gozan de u n m o n t e p í o de u n » 
M u n i c i p a l i d a d . 

El señor U R R U T I A I N F A N T E . — S . S . es-
t á e n u n e r r o r a l a f i r m a r q u e se h a o to rgado 
t a l benef ic io a los v e t e r a n o s . Además , el in-
ciso l . o del a r t í cu lo 13 se r e f i e r e t a m b i é n a 
l a s pens iones d e m o n t e p í o . 

El s e ñ o r C A R D E N A S . — Deseo rec t i f i ca r , 
s eño r P re s iden t e , p o r q u e en efecto , e l inciso 
p r i m e r o h a b l a de " jub i l ac ión y m o n t e p í o " ; p e -
r o la l e t r a c) a que m e h e a lud ido se r e f i e r e 
sólo a pens iones . 

Mi deseo, como di je , s eño r P re s iden t e , es 
q u e estos mon tep ío s t e n g a n u n m í n i m o de 500 
pesos y q u e en f o r m a c i a r á q u e d e e s t ab l ec ida 
e s t a disposición, p o r q u e h e obse rvado ú l t ima-
m e n t e u n a g r a v e in jus t i c i a comet ida con el 
p e r s o n a l modes to j u b i l a d o . Así ocurr ió , por 
e j emplo , con el p royec to de ley q u e se r e f i e r e 
al p rop io pe r sona l del Congreso N a c i o n a l . A] 
f ina l , se a g r e g a r o n a es te p royec to disposiciones 
po r l a s cua les se m e j o r a b a n las pens iones a 
f unc iona r io s super io res de l a H o n o r a b l e Cá-
m a r a , como los ex Sec re ta r ios ; en cambio , se-
ño r P re s iden te , a n d a n p o r a h í v iudas de ex f u n 
c ionar ios e f ic ien tes de la Corporac ión , comple-
t a m e n t e a b a n d o n a d a s , como la v i u d a de don 
R a m ó n González Va lenzue la , q u e d e s e m p e ñ ó 
e l cargo de Mayordomo de e s t a C o r p o r a c i ó n . 
L a v i u d a de es te ex f u n c i o n a r i o t i ene que v i -
v i r e n u n conventi l lo , lo q u e es u n a ve rgüenza 
p a r a la C á m a r a . A c t u a l m e n t e , va a ser desa -
l o j a d a de él, p o r q u e no c u e n t a con u n a p e n -
sión q u e le pe rmi t a s iquiera v iv i r e n e sa f o r m a . 

El s eño r GONZALEZ V O N M A R E E S . — 
P e r m í t a m e . Honorable" señor C á r d e n a s . . . 

El señor CARDENAS.— Yo. deseo señor P r e -
sidente, que no ocurra ahora lo mismo y, al efec 
to, formulo indicación, siempre que ella cuente 
con ei asentimiento de 1» Honorable Cámara . 

p a r a que se f i je como mínimo pa ra estas pen-
siones de montepío, la suma de 500 pesos. 

El sef : r BRAÍfES (Presidente Accidental). _ 
Solicito el asent imiento de la Honorable Cáma-
r a para admitir a discusión y votación la indica-
ción del Honorable señor Cárdenas. 

Ei señor PINEDO.— Me opongo, ¡señor Presi-
dente. 

El señor BRAílES (Presidente Accidental). 
Hay oposición, Honorable señor Cárdenas. 

El señor DIAZ.— Que quede constancia, se. 
ñor Presidente, de que los Diputados comunis-
t a s n 0 nos hemos opuesto. 

El señor CONCHA— Señor Presidente, el Ho. 
norable Diputado I n f o r m a n t e pidió la palabra 
y debía tener preferencia pa ra usar de el la . . 

El señor CARDENAS.— Es muy sensible, se-
ñor Presidente, que haya oposición pa r» realizar 
este acto de justicia en favor de humildes y 
modestas v i u d a s . . . 

El señor CIFUENTES.— Toda esa palabrería 
qwe acaba de pronunciar Su Señoría h a sido 
completamente inútil . Bas ta leer el artículo 13 
para comprobarlo. 

El seño. BRAÑES (Presidente Accidental) — 
Tiene la palabra, el Honorable señor Malra. 

El señor MAIRA.— Ese artículo, que au-
men ta las pensiones del modo que establecen 
Jas letras a ) , b) y c) , es tá en relación lndiscnti 
blemente con el artículo 14, que se refiere a ja 
fo rma cómo se van a pagar los aumentos. 

Yo rogaría, señor Presidente, que obtuviera un 
poco más de silencio en la Sala. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) — 
Ruego a los Honorable Diputados guardar si 
lenclo. 

El señor MAIRA.— Decía, señor Presidente 
que el f inanciamiento del aumento contemplado 
en el artículo 13 se t ra ta , en cuanto a su for-
m a de pago, en el artículo 14 que, a mi juicio, 
es tá mal redactado; porque parece desprenderse 
de este artículo q u e las pensiones aumentadas (es 
tamos hablando de empleados y obreros muni-
cipales) serán de cargo de la Municipalidad o 
de la Ca ja de Previsión en que el interesado bu. 
biera prestado sus servicios. 

El señor OPITZ.— Muy mal redactado señor 
Diputado. 

E¡ señor MAIRA.— En realidad, los empleados 
jubilados de la- Municipalidad están jubilados 
por la Ca j a d e Previsión correspondiente que 
Paga su jubilación. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Es-
tá equivocado Su Señoría, hay también ex em-
pleados de la C a j a de Previsión Municipal. Lo 
que quiere la ley es que la institución a la cual 
se han prestado los servicios sea la que pague 
la diferencia de jubilación. 

El señor MAIRA— Exactamente. Sé que exis-
te la situación que Su Señoría señala. 

Pero se puede entender que en algunos casos 
es la pronía Ca j a y, en otros la Municipalidad las 
que paga la jubilación. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Es-
tá bien redactado el artículo. 

Kl señor MAIRA.— P a r a no producir pertur-
baciones en los cálculos actuariales de las Cajas, 
imponiéndoles un t r ibuto que no está calculad» 
y para el cual no van a tener ent radas especia-



jes de ninguna naturaleza, sería conveniente que 
quedara per fec tamente esclarecido que respecto 
de los empleados municipales, ja respectiva Mu-
nicipalidad va a pagar el aumento de pensión. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Asi 
lo dice ei proyecto. 

El señor MAIRA.— ¿Pero va a pagar la Mu-
nicipal idad a la C a j a e n el caso que la C a j a es té 
pagando al empleado o va a pagan- directamente 
aj empleado en caso que esta pensión sea de 
cargo de la Municipalidad? 

¿Y la Ca j a de Previsión, en su caso, v a a r e -
cibir el dinero necesario para pagar al emplea, 
do Jubilado de la propia Ca ja la pensión de J u -
bilación aumen tada? 

El señor IZQUIERDO.— Eso no lo dice el a r . 
ticulo 14. 

El señor MELEJ — Es lo que le fa l ta . 
El señor MAIRA.— Por eso, pa ra dejar en cla-

ro la situación, hice estas observaciones y desea, 
ba oír . del Diputado I n f o r m a n t e cuál era el es-
pír i tu de es tos a r t ícu los 13 y 14, q u e e s t án ínt i-
mamente relacionados en t re sí. 

El señor GONZALEZ VON MAREES— Lo 
que el artículo 14 quiere es que este mayor gra 
vamen no sea de caigo de la Caja de Previsión 
que paga la pensión sino de la institución a que 
perteneció el empleado. 

Si el empleado perteneció a la Municipalidad, 
lo pagará esta Corporación: si sirvió en la Ca j a de 
Previsión de Empleados Municipales que existe 
en Santiago— y. se?ún entiendo, en Valpa-
raíso — deberá pagarlo la respectiva Ca ja de 
Previsión, 

El se fie* MAIRA.— Honorable colega, pero hay 
otro aspecto. ¿Con qué la Caja' de Previsión va 
a pagar a sus propios empleados estos aumentos? 
La Municipalidad va a tener mayores en t radas 
Dara f inanciar el pago de estos aumentos de pen-
siones: pero la Ca ja ¿de qué fondos va- a dis-
poner para ello? 

El señor TRONCOSO.— Con sus propias en -
tradas 

El señor MAIRA— Si n 0 va a tener n inguna 
entrada especial. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Ya la 
buscará. 

El s e ñ o r M A I R A . — S e ñ o r P r e s i d e n t e , l a -
m e n t o que e s to s u c e d a , p o r q u e lo n a t u r a l es 
que se h u b ' e r a p e n s a d o e n d a r l e a la Caja 
de P rev i s ión c u a l q u i e r a c a n t i d a d p a r a n o 
d e s f i n a n c i a r l a . 

Un s e ñ o r D I P U T A D O . — S o n m u y pocos los 
empleados púb l i cos d e esa C a j a , H o n o r a b l e 
D i p u t a d o . 

El s e ñ o r M A I R A . — A u n q u e s e a u n o , el 
pr incip io es i n c o n v e n i e n t e , p o r q u e con e s t e 
s is tema se d e s f i n á n c i a n t o d a s las C a j a s de 
Previs ión . 
_ El s e ñ o r R I V E R A . — P i d o la p a l a b r a , se-
ñor P r e s i d e n t e . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
—Tiene l a p a l a b r a S u S e ñ o r í a . 

El s eño r R I V E R A — E n r e a l i d a d , h a n s ido 
m u y i n t e r e s a n t e s l a s o b s e r v a c i o n e s h e c h a s 
P°r el H o n o r a b l e s e ñ o r M a i r a , p o r q u e h a n 
t en ido a a c l a r a r p e r f e c t a m e n t e el a l c a n c e -y 

el s e n t i d o de l a r t í c u l o 14 en r e l a c i ó n con la 
f o r m a e n q u e d e b e n p a g a r s e los a u m e n t o s 
a q u e s e r e f i e r e el a r t i c u l o 13 d e e s t e p royec -
t o d e l ey . 

E n c u a n t o a la d u d a de l H o n o r a b l e D i p u t a -
t a d o sob re l a pos ib l idad d e l a s C a j a s de P r e -
\ i s ión p a r a p a g a r e s t e a u m e n t o , yo qu i e ro 
r e c o r d a r q u e en la Comis ión d e G o b i e r n o i n -
t e r i o r y e n la Comis ión Espec i a l que n o m -
b r ó l a H o n o r a b l e C á m a r a f u é o í d a l a opi-
n i ó n d e l a C a j a de P r e v i s i ó n d e E m p l e a d o s 
M u n i c i p a l e s de S a n t i a g o , y d e los o b r e r o s 
M u n i c i p a l e s q u e t a m b i é n f u e r o n a f e c t a d o s 
p o r e s t a d i spos ic ión , y el G e r e n t e de d i c h a 
I n s t i t u c i ó n , s e ñ o r Gá lvez , e s t u v o de a c u e r -
do e n g e n e r a l con e s t a d i spos i c ión : r e c h a z ó 
la p r o p o s i c i ó n de q u e el a u m e n t o g e n e r a l de 
los e m p l e a d o s f u e r a de c a r g o de- l a C a j a , pe -
r o a c e p t ó -que el a u m e n t o d e j u b i l a c i ó n d e 
los e m p l e a d o s de l a s r e s p e c t i v a s C 'a jas f u e -
r a d e c a r g o de las m i s m a s i n s t i t u c i o n e s ; 
d e m a n e r a q u e se h a n t o m a d o t o d a i l as m e -
d i d a s n e c e s a r i a s p a r a a s e g u r a r l a j u s t i c i a d e 
la d i s p o s i c i ó n . 

El s e ñ o r G A E T E . — P i d o la p a l a b r a , s e ñ o r 
P r e s i d e n t e . 

E l s e ñ o r G A R D E W E G . — ¡ P a r a qué h a b l a -
m o s m á s ! ¡Vo temos ! 

—HABLAN VARIOS S E Ñ O R E S D I P U T A D O S 
A LA VEZ. 

El s e ñ o r G O D O Y . — S e ñ o r P r e s i d e n t e , yo 
iba a dec i r q u e es m u y t e n t a d o r h a b l a r a q u í 
d e lo d iv ino y de lo h u m a n o , p e r o q u e d a n 
m a t e m á t i c a m e n t e dos o t r e s m i n u t o s p a r a 
d e s p a c h a r c a d a u n o de los a r t í c u l o s r e s t a n -
t e s de l p r o y e c t o . 

El s e ñ o r GONZALEZ M A D A R I A G A . — 
¿ P o r q u é n o v o t a m o s ? ^ 

—HABLAN VARIOS S E Ñ O R E S D I P U T A D O S 
A LA VEZ. 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— H a p e d i d o l a p a l a b r a el * H o n o r a b l e s e ñ o r 
G a e t e . 

El s e ñ o r C O N C H A . — E n b e n e f i c i o del des-
p a c h o de l p royec to , ¿ p o r qué n o r e n u n c i a 
a h a c e r u s o de l a p a l a b r a , H o n o r a b l e s e ñ o r 
G a e t e ? 

El s e ñ o r G A E T E . — Yo q u i e r o dec i r so la -
m e n t e , s e ñ o r P r e s i d e n t e , q u e e n la C o m i s i ó n 
o u e p r e s i d o h e s egu ido s i e m p r e l a n o r m a de 
b u s c a r d e b i d o f i n a n c i a m i e n t o p a r a t o d a s las 
i n d i c a c i o n e s . Po r eso, e n e s t a o p o r t u n i d a d , 
c o m p a r t o la i n q u i e t u d de l H o n o r a b l e D i p u t a -
do s e ñ o r M a i r a . 

El s e ñ o r G A R D E W E G — ¡Todos la c o m p a r -
t imos , H o n o r a b l e D i p u t a d o ! 

El s e ñ o r G A E T E . — S u s S e ñ o r í a s s a b e n 
que cas i t o d a s l a s C a j a s de P r e v i s i ó n e s t á n 
d e s f i n a n c i a d a s . S i n e m b a r g o , c o n t i n u a m o s 
h a c i e n d o p e s a r n u e v o s g a s t o s sob re el las , co-
m o o c u r r e con la C a j a de P r e v i s i ó n d e E m -
p l e a d o s M u n i c i p a l e s , a l a c u a l se le i m p o n e 
el p a g o d e l a s d i f e r e n c i a s q u e r e s u l t a r á n con 



el a u m e n t o de l a s j u b i l a c i o n e s de s u s e x e m -
p l e a d o s , s i n p r o p o r c i o n a r l e m a y o r e s r e c u r -
sos. E s t o es u n v e r d a d e r o c í rcu lo v ic ioso . 

S e r í a c o n v e n i e n t e , p o r lo t a n t o , s e ñ o r Pre-
s i d e n t e . c¡ue se b u s c a s e u n f i n a n c i a m i e n t o 

El s e ñ o r GONZALEZ M A D A R I A G A — 
H o n o r a b l e co lega , e s t a d i spos ic ión , c o m o h a 
d i c h o el H o n o r a b l e s eño r R i v e r a , h a s ido re-
d a c t a d a ron l a c o o p e r a c i ó n de l G e r e n t e de 
l a C a j a de E m p l e a d o s M u n i c i p a l e s 

El s e ñ o r G A E T E . — Yo, s e ñ o r P r e s i d e n t e , 
f r a n c a m e n t e , n o sé si la r e d a c c i ó n d e e s t e 
a r t í c u l o la h izo el H o n o r a b l e s e ñ o r R i v e r a o 
c u a l q u i e r a o t r a p e r s o n a ; p e r o n o se t r a t a dt? 
é s t o . 

E n t o d o caso , yo t a m b i é n q u i e r o s a l v a r m i 
r e s p o n s a b i l i d a d , p o r q u e es i n a c e p t a b l e q u e 
'que se n o s p r o p o n g a u n a d i spos ic ión s in fi-
n a n c i a m i e n t o . 

El s e ñ o r G O D O Y . — S e ñ o r P r e s i d e n t e ¿he-
r i r í a l a s u s c e p t i b i l i d a d de a l g u i e n si p i d i e r a 
l a c l a u s u r a de l d e b a t e ? P o r q u e y a e s t á bue -
n o . . . 

E l s e ñ o r P I N E D O — Q u e se a p r u e b e n los 
a r t í c u l o s 13 y 14 j u n t o s , s e ñ o r P r e s i d e n t e , 
p o r q u e y a se h a n d i s c u t i d o . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— S i n o se p i d e v o t a c i ó n , se d a r á p o r a p r o -
b a d o el a r t í c u l o 13. 

El s e ñ o r P I N E D O . — Y el 14 t a m b i é n , .se 
ñ o r P r e s i d e n t e . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
—Aprobado. 

E n d i s cus ión el a r t í cu lo 14. 
—Dice e l a r t í c u l o 14: 
"Artículo 14 .—Los a u m e n t o s a q u e se re-

f i e r e el a r t í c u l o a n t e r i o r s e r á n d e c a r g o d e la 
M u n i c i p a l i d a d o C a j a d e P r e v i s i ó n e n q u e el 
i n t e r e s a d o h u b i e r a p r e s t a d o s u s se rv ic ios 

E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ; . 
— O f r e z c o la p a l a b r a . 

O f r e z c o la p a l a b r a . 
C e r r a d o el d e b a t e . 
S i n o se p i d e vo tac ión , se d a r á p o r ap ro -

b a d o . 
Aprobado. 
E l s eño r G A E T E . — Con mi abs tención , se-

ñ o r P r e s i d e n t e . 
El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

— M u y b i e n H o n o r a b l e D i p u t a d o . 
E n d i s c u s i ó n el a r t í c u l o 15. 
— D i c e el a r t í c u l o 15: 
"Artículo 1 5 . — I n t e r c á l a s e a c o n t i n u a c i ó n 

d e l a c i f r a "1943", e n el p e n ú l t i m o inc i so de l 
a r t í c u l o 2 , o d e l a ley n ú m e r o 6,966, lo si-
g u i e n t e : " . . . y los c o m p r e n d i d o s e n t r e el l .o 
d e j u l i o d e 1924 y el 31 d e a g o s t o de l m i s m o 
a ñ o " . 

El m o n t o de j u b i l a c i ó n de l ex p e r s o n a l 
m e n c i o n a d o e n el inc i so p r e c e d e n t e s e r á el 
q u e r e s u l t e u n a vez a p l i c a d a s l a s d ispos ic io-
n e s c o n t e n i d a s e n l a ley n ú m e r o 7,134, de 
19 d e n o v i e m b r e de 1941, y e n l a ley n ú -

m e r o 6,966. de 19 de j u n i o de l m i s m o 
año, más el p o r c e n t a j e de a u m e n t o que se 
c o n s i d e r a p a r a l a s p e n s i o n e s de l ex p e r s o n a l 
d e e m p l e a d o s y o b r e r o s d l a s M u n i c i p a l i d a -
d e s de S a n t i a g o y V a l p a r a í s o e n U p r e s e n t e 
ley . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) 
— O f r e z c o la p a l a b r a . 

El señor I Z Q U I E R D O — Yo desear ía pre-
g u n t a r al señor Dipu tado I n f o r m a n t e q u é al-
cance t i ene este a r t ícu lo , señor Pres iden te . 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — El 
a lcance de este ar t ículo, Honorab le colega, es 
el de f avo rece r a Qiertos empleados municipa-
les q u e no t i enen pensión de jubi lación. 

El señor IZQUIERDO. — P a r e c e que el ar-
tículo 16 t ambién . 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — Es 
lo mismo. 

Un seño r D I P U T A D O . — Es to s empleados, 
¿son muchos? 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — se 
dice que son p o c o s . . . 

El señor GODOY. — ¿No se pueden da r It,s 
nombres? 

El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Accidental) 
— Ofrezco la p a l a b r a . 

H A B L A N V A R I O S SEÑORES D I P U T A D O S 
A LA VEZ 

SUENAN L O S T I M B R E S SILENCIADORES. 
El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Accidenta! ) . 

Ofrezco la pf t labra . 
Ofrezco la p a l a b r a . 
C e r r a d o el c eba t e . 
En votación. 
Si no se pide votación, lo d a r é por apro-

bado . 
El señor DELGADO. — Que se vote . 
El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Acc iden ta l ) . 

— En votación el a r t ícu lo 15. 
Durante la votación: 
El señor P I N E D O . — Ya hay precedentes ; 

hay leyes en q u e se h a hecho lo mismo. 
El señor D E L G A D O . — ¡Es p a r a cier tos ex 

.empleados munic ipa les ! 
El señor Z A M O R A . — ¡Para a lgún amigo! 
Practicada la votación en forma económica, 

dió el siguiente resultado: por al afirmativa, 30 
votos; por la negativa, 22 votos. 

El señor B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e Accidenta l ) . 
— A p r o b a d o el a r t ícu lo 15. 

En discusión el a r t í cu lo 16. 
—Dice así : 
"Artículo 16.—Hácense extensivos, para el 

solo e fec to de la jubi lac ión, con cargo a la res-
pect iva Munic ipa l idad , los benef ic ios de la iey 
n ú m e r o 6,708, de 8 de oc tubre de 1940, a los 
ex empleados mun ic ipa l e s con diez o m á s años 
de servicios, q u e cesaron en sus func iones por 
declaración de vacanc ia , r enunc ia o separación 
que no hub ie se sido mot ivada por actos consti-
tu t ivos de del i to d u r a n t e el per íodo compren-
dido e n t r e el l .o de m a y o de 1924 y el 30 de 
ab r i l de 1927. P a r a la l iquidación de estas pen-



siones de jubi lac ión se t omará como sueldo t>á 
sico el v igen te a n t e s de la promulgac ión de i;¡ 
presente l ev" . 

El señor D E L G A D O . — ¿No se podr ía sabei 
del señor D ipu t ado I n f o r m a n t e el a lcance de 
este ar t ículo? 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — h s 
la misma si tuación del a r t í cu lo an te r ior . 

El señor BRAÑEZ (P re s iden t e Acc identa l ) 
Ofrezco la p a l a b r a . 

El señor MAIRA. — V e r d a d e r a m e n t e es COIÍ.Ü 
dice el señor Dipu tado I n f o r m a n t e . El ar t ículo 
expresa "con cargo a las respec t ivas Munrcipa 
lidades' ' , por la m i s m a razón. 

El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Acc iden t a l ) . 
— Ofrezco la p a l a b r a . 

Ofrezco la pa l ab ra . 
C e r r a d o el d e b a t e . 
Si no se p ide v o t a c i ó n . . . 
El señor GODO Y. — Que se vote. 
El señor E R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

En votación. 
Durante la votación: 
El señor D E L G A D O . — Ex cabal ler i tos que 

han sido empleados m u n i c i p a l e s . . . ¡Es el col 
mo! 

Practicada la votación en forma económica 
dió el siguiente resultado: por la afirmativa, 
31 votos; por la negat iva, 19 votos. 

El señor B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e Acc iden t a l ) . 
— Aprobado el a r t í cu lo 16. 

En discusión el a r t í cu lo 17. 
Of rezco la p a l a b r a . 
Tiene la p a l a b r a el H. señor Gardeweg . 
El señor P I N E D O . — ¿Me pe rmi t e u n a inte-

rrupción, señor D ipu tado? 
El señor G A R D E W E G . — ¡No h e comenzado 

todavía! 
El señor P I N E D O . — Es t an comple jo este 

art ículo. Son d i s t in t a s disposiciones, de d is t r i -
to orden. 

El señor G O N Z A L E Z VON MAREES. — H.iy 
que comenzar por el N.o l .o. 

El señor G O N Z A L E Z M A D A R I A G A . — Que 
se vote por n ú m e r o s . 

El señor B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e Acc iden t a l ) . 
— Si le pa rece a la H o n o r a b l e Cámara , se vo-
tará el a r t ículo 17 por n ú m e r o s . 

Acordado. 
En discusión el n ú m e r o I . 
—Dice así . 
"Artículo 17 .—Introdúcense las s iguientes mo-

dificaciones a la Ley de Organización y Atri-
buciones de las Munic ipa l idades : 

1. Reemplázase el a r t ículo 69 por el siguien-
te: 

"Art ículo 69.—Los Alcaldes gozarán del suel-
do anua l co r respond ien te al g rado más a l to del 
escalafón de los e m p l e a d o s de la Municipali-
dad respect iva , con excepción de los s iguientes , 
que t e n d r á n el sue ldo anua l que a continua-
ción se ind ica : 

Alcalde de la Munic ipa l idad de Sant iago: 
$ 84.000.—; 

Alca ldes de Munic ipa l idades con ingresos oi-
- d ina r ios efect ivos en t r e $ 500.0U0 y $ 200.000 
anua les , $ 12.000; y Alcaldes de Municipal ida 
des con ingresos ord inar ios e fec t ivos infer iores 
a $ 200.000 anuales , $ 6.000. 

Cuando el Alcalde d e s e m p e ñ e cua lqu i e r a fun-
ción f iscal o semi f iscal r e n t a d a , no p o d r á dis-
f r u t a r de sueldo munic ipa l a lguno" . 

El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Acc iden ta l» . 
— Ofrezco la pa l ab ra . 

El señor GARDEWEG. — P ido la pa l ab ra , 
señor P res iden te . 

El señor BRAÑES ( P r e s i d e n t e Acc iden ta l» . 
— Tiene la oa l ab ra el Honorab le señor Garde-
weg. 

El señor GARDEWEG. — S e ñ o r Pres iden te , 
el n ú m e r o l.o del a r t ículo 17 t r a t a de la r emu-
nerac ión de los Alcaldes. 

Este p rob lema ha s ido deba t ido en m á s de 
ana ocasión en esta Honorab le C á m a r a . En di-
versas opor tun idades me h a cor respondido im-
p u g n a r esta r e m u n e r a c i ó n por inconstitucio-
na l . 

Hoy quiero hacer lo mismo, pe ro sí en f o r m a 
breve , a f in de sa lvar mi responsab i l idad . 

Me f u n d o p a r a e s t imar que esta r emunera -
ción es inconst i tucional , en p r i m e r lugar , en 
las disposiciones de los ar t ículos 101 y 102 de 
la Const i tución Pol í t ica del Es tado . Lo q u e se 
e x p r e s a en e s t a s disposiciones — en las q u e 
se d e j a p e r f e c t a m e n t e en claro q u e la Cons-
t i tución quiso r e m u n e r a r única y exclusiva-
m e n t e a aquel los Alcaldes q u e son des ignados 
por el P re s iden t e de la R e p ú b l i c a — está re-
fo rzado por algo que debe e s t a r en la memo-
ria de todos los s e ñ o r t s Dipu tados . 

C u a n d o e n e s t a H o n o r a b l e C á m a r a se t r a -
t ó l a ú l t i m a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l , e l H o -
n o r a b l e s e ñ o r C o r r e a Le t e l i e r f o r m u l ó ind i -
c a c i ó n p a r a q u e q u e d a r a e s t a b l e c i d o e n l a 
C o n s t i t u c i ó n Po l í t i ca q u e los Alca ldes , d e to-
d a s l a s c o m u n a s de l pa í s , d e b í a n se r r e m u -
n e r a d o s . 

E s t a i n d i c a c i ó n f u é a p r o b a d a p o r u n a n i -
m i d a d e n e s t a H o n o r a b l e C á m a r a . 

E n su s e g u n d o t r á m i t e c o n s t i t u c i o n a l , el 
H o n o r a b l e S e n a d o r e c h a z ó e s t a i n n o v a c i ó n 
p o r u n a n i m i d a d . P a r a c o n f i r m a r lo q u e di-
go, voy a d a r l e c t u r a a lo q u e se d i j o e n l a 
d i s c u s i ó n p a r t i c u l a r , c u a n d o f u é s o m e t i d a a 
l a c o n s i d e r a c i ó n de l S e n a d o e s t a d i spos ic ión . 

"E l s e ñ o r Secre tar io .— Q u e d a u n a r -
t í cu lo que se r e f i e r e a l a r e m u n e r a c i ó n de los 
A l c a l d e s . 

"E l s e ñ o r C o n t r e r a s L a b a r c a . « - S e p o d r í a 
a c e p t a r p o r u n a n i m i d a d . 

"E l s e ñ o r Secre tar io .— E l a r t í c u l o sex -
t o q u e p r o p o n e l a H o n o r a b l e C á m a r a d e Di-
p u t a d o s , d i ce : " A g r é g a s e al a r t í c u l o 101 d e 
l a C o n s t i t u c i ó n Po l í t i c a de l E s t a d o , el si-
g u i e n t e inc i so f i n a l : "E l c a r g o d e Alca lde 
p o d r á ser r e m u n e r a d o e n c o n f o r m i d a d a l a 
l e y " . 



" L a C o m i s i ó n r e c o m i e n d a r e c h a z a r e s t a 
m o d i f i c a c i ó n . 

"E l s e ñ o r Contreras L a b a r c a . — P o d r í a 
a c e p t a r s e p o r u n a n i m i d a d l a r e c o m e n d a c i ó n 
d e l a C o m i s i ó n " . 

O sea , el H o n o r a b l e S e n a d o r p e d í a q u e se 
a c e p t a r a p o r u n a n i m i d a d lo que , a l p r i n c i -
pio , p e d í a se r e c h a z a r a . Es dec i r , q u e c a m b i ó 
d e i d e a . 

S i g u e l a v e r s i ó n : 
"El s e ñ o r D u r á n ( P r e s i d e n t e ) . — E n v o t a -

c i ó n . 
"E l s e ñ o r Secre tar io .— S e v o t a el i n -

f o r m e d e l a Comis ión d e C o n s t i t u c i ó n , Legis-
l a c i ó n y J u s t i c i a , q u e p r o p o n e r e c h a z a r l a e n -
m i e n d a d e l a H o n o r a b l e C á m a r a . d e D i p u t a -
d o s . 

" — D u r a n t e l a v o t a c i ó n : 
"El s e ñ o r Cruzat .— Creo q u e l a v o t a c i ó n 

e s i n n e c e s a r i a e n e s t e caso , s e ñ o r Pres idente . , 
p o r q u e , a p e s a r de q u e el S e n a d o r que h a -
b l a s u s t e n t ó e n l a C o m i s i ó n el p r i n c i p i o de 
q u e los Alca ldes , e n g e n e r a l , y a u n los r eg i -
d o r e s , d e b e r í a n t e n e r r e m u n e r a c i ó n . La for -
m a e n q u e i n t r o d u j o e s t a m o d i f i c a c i ó n la 
H o n o r a b l e C á m a r a d e D i p u t a d o s q u i t a r í a la 
a r m o n í a q u e d e b e h a b e r e n t r e l a s d i s t i n t a s 
d i spos i c iones d e u n a ley, y e n . e s p e c i a l de 
n u e s t r a C o n s t i t u c i ó n Po l í t i ca , p u e s c o n e s t a 
m o d i f i c a c i ó n h a b r í a inc i sos que , e n r e a l i d a d , 
s e r í a n c o n t r a d i c t o r i o s . 

" E n s e g u i d a , s e ñ o r P r e s i d e n t e , e s t e p r e -
c e p t o i n t r o d u c i d o po r l a H o n o r a b l e C á m a r a 
d e D i p u t a d o s , s e r í a t a m b i é n c o n t r a d i c t o r i o 
c o n o t r o s d e l a p r o p i a C o n s t i t u c i ó n , e n q u e 
s e e s t a b l e c e q u e el c a r g o d e r e g i d o r es c o n -
c e j i l y g r a t u i t o . 

" P o r e s t a s r a z o n e s , s e ñ o r P r e s i d e n t e , yo 
c r e o que , a ú n s e n t a n d o el p r i n c i p i o de q u e 
e s to s c a r g o s d e b e r í a n se r r e m u n e r a d o s , d a d a 
l a f o r m a e n q u e se h a h e c h o l a m o d i f i c a -
c ión , n o p u e d e a c e p t a r s e " . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e ñ o r P r e s i d e n t e , por 
g r a n m a y o r í a q u e d ó e s t a b l e c i d a 1 r e so luc ión 
d e l H o n o f a b l e S e n a d o y de l C o n g r e s o P leno , 
e n o r d e n a m a n t e n e r los a r t í c u l o s 101 y 102 
d e l a C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a de l E s t a d o , q u e 
e s t a b l e c e n q u e los c a r g o s m u n i c i p a l e s son 
c o n c e j i l e s y de d u r a c i ó n d e t r e s a ñ o s . P o r 
lo t a n t o , l a M e s a n o p u e d e s o m e t e r a vo t a -
c i ó n u n a r t i c u l a d o que , e n el f o n d o y e n la 
f o r m a , c o n s t i t u y e u n a v io l ac ión d e u n p r e -
c e p t o i n s c o n s t i t u c i o n a l . 

E l s e ñ o r D E L G A D O . — ¿ Y la ley N.o 6.425, 
s o b r e O r g a n i z a c i ó n y A t r i b u c i ó n d e l a s M u -
n i c i p a l i d a d e s ? 

E l s e ñ o r G A R D E W E G . — Es u n a ley a n t i -
c o n s t i t u c i o n a l . H a y q u e d i s t i n g u i r e n t r e Ley 
y C o n s t i t u c i ó n . Es a lgo d i s t i n t o . 

El s e ñ o r D E L G A D O . — L a ley N.o 6.425 se 
a j u s t ó a l c u e r p o de l a C o n s t i t u c i ó n . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — S u S e ñ o r í a n o en-
t i e n d e s o b r e h e r m e n é u t i c a j u r í d i c a . 

El s e ñ o r G U E R R A . — P i d o la p a l a b r a , se-
ñ o r P r e s i d e n t e . 

E l s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— T i e n e l a p a l a b r a el H o n o r a b l e s e ñ o r Gue-
r r a . 

El s e ñ o r G U E R R A . — L a ley sob re Organ i -
z a c i ó n y A t r i b u c i o n e s d e l a s Mun ic ipa l i da -
des f i j a l a r e m u n e r a c i ó n d e los A lca ldes . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — Es u n a ley a n t i -
c o n s t i t u c i o n a l . 

El s e ñ o r G U E R R A . — E s t a ley f u é p r o m u l -
g a d a c o n l a f i r m a de S u E x c e l e n c i a e l P r e -
s i d e n t e d e l a R e p ú b l i c a . 

E n c o n s e c u e n c i a , e n a q u e l l a é p o c a n o era 
i n c o n s t i t u c i o n a l f i j a r la r e n t a d e los Alcal-
de s . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . •— E r a i n c o n s t i t u -
c i o n a l . 

El s e ñ o r G U E R R A . — Sin e m b a r g o , a h o r a , 
c u a n d o t r a t a m o s d e m e j o r a r e s a s r e n t a s , es 
i n c o n s t i t u c i o n a l p a r a S u s S e ñ o r í a s . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — Yo qu i e ro sa lva r 
m i r e s p o n s a b i l i d a d . S u s S e ñ o r í a s p u e d e n dic-
t a r l a s leyes i n c o n s t i t u c i o n a l e s que se les 
o c u r r a . Si e n a q u e l l a é p o c a se d ic tó u n a ley 
i n c o n s t i t u c i o n a l , n o se j u s t i f i c a por ello que 
a h o r a se d i c t e o t r a ley i n c o n s t i t u c i o n a l con 
m a y o r c o n o c i m i e n t o d e l a i h a t e r i a , y h a b i é n -
dose h e c h o p r e s e n t e el e r r o r . 

El s e ñ o r T R O N C O S O . — D e s g r a c i a d a m e n t e , 
se h a n d i c t a d o m u c h a s leyes i n c o n s t i t u c i o -
n a l e s . P o r lo d e m á s , l a C o r t e S u p r e m a , en 
c a d a c a s o p a r t i c u l a r , p u e d e d e c l a r a r l a in -
a p l i c a b i l i d a d d e u n a l ey . 

El s e ñ o r A B A R C A . — S e ñ o r P r e s i d e n t e , p a -
r ece q u e t i e n e l a p a l a b r a el H o n o r a b l e señor 
G u e r r a . 

—HABLAN V AÍI.IOS S E Ñ O R E S D I P U T A -
D O S A LA V E Z . 

El s e ñ o r A C E V E D O . — H a y h o m b r e s m o -
d e s t o s q u e n e c e s i t a n vivir de u n s u e l d o . 

El s e ñ o r B R A Ñ E S ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— E s t á c o n l a p a l a b r a el H o n o r a b l e s eño r 
G u e r r a . 

El s e ñ o r G U E R R A . — Se t r a t a de m o d i f i -
c a r l as a c t u a l e s r e n t a s a u e p e r c i b e n ios a l -
ca ldes . Y 0 m i s m o h i ce i n d i c a c i ó n e n la Co-
mis ión E s p e c i a l p a r a q u e l a r e n t a a c t u a l 
f u e r a la del g r a d o m á s a l t o que c o r r e s p o n -
de a c a d a c o m u n a , p o r q u e es i n a d m i s i b l e que 
u n a l c a i d e v a y a a g a n a r mi l o dos mil pe-
sos y el s e c i e t a r i o g a n e t r e s mi l o c u a t r o mi l 
pesos. ) 

E n r e a l i d a d , los a l c a l d e s d e b e n p e r c i b i r 
m a y o r c a n t i d a d , o, po r lo m e n o s , la can-
t i d a d que c o r r e s p o n d e a l g r a d o m á s a l t o en 
c a d a c o m u n a . . . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — Esa e s o t r a cues-
t i ón . 

El s e ñ o r G U E R R A . ' — Así q u e d ó e s t ab l ec í -



, 0 e n al Comis ión , i nc luso con votos de co-
ie°-as de b a n c o del H o n o r a b l e s e ñ o r G a r d e 
weg-

j l e e x t r a ñ a l a a c t i t u d del H o n o r a b l e se-
G a r d e w e g , p o r q u e c u a n d o se t r a t a de l e -

gislar sobre e s t a c lase de m a t e r i a s , s i e m p r e 
p lan tea la c u e s t i ó n de la i n c o n s t i t u c i ó n a l i -
dad-- -

El s e ñ o r A S T U D I L L O . — Hace dos a n o s 
q U e el s e ñ o r G a r d e w e g e s t á p l a n t e a n d o ese 
punto d e v i s t a . . . 

E-l s e ñ o r G O D O Y . — Con el c r i t e r io del Ho 
norable s e ñ o r G a r d e w e g , sólo los r icos po-
drían ser a l c a l d e s . . . , 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — No o lv ide S u 
Señoría que e s t a m o s en u n r é g i m e n c o n s t i -
tucional. En el p u n t o que h a c e un i n s t a n t e 
he e x p u e s t o a Ja C á m a r a , debió h a b e r s e i n -
sistido c u a n d o se r e f o r m ó la C o n s t i t u c i ó n . . 

E s e ñ o r G U E R R A . — Lo que h a y s e ñ o r 
p res iden te , es que a l g u n o s co legas del f r e n 
te e s t á n v i e n d o que m u c h o s o b r e r o s e s t á n 
ocupando a l to s c a r g o s en las d i f e r e n t e s co-
m u n a s del país , y q u i e r e n s i t i a r los por h a m -
bre. Q u i e r e n S u s S e ñ o r í a s q u e ellos p a r a p o -
d e ' subs i s t i r h a g a n n e g o c i a d o s : pe ro e s t á n 
equivocados los H o n o r a b l e s D i p u t a d o s . . 

El s e ñ o r CONCHA. — Los que no t i e n e n 
honradez , con s u e l d o o s in sue ldo , h a c e n n e -

' godados 
El s e ñ o r ACEVEDO. — Lo ú n i c o q u e p r e 

tenden S u s S e ñ o r í a s , es que a los a l t o s c a r -
gos c o m u n a l e s va v a n sólo los r icos 

El s e ñ o r CONCHA. — Su S e ñ o r í a c u a n d o 
abre la boca , lo h a c e p a r a dec i r t o n t e r í a s . 

El s e ñ o r ACEVEDO. — T o n t e r í a s $on las 
que dice Su S e ñ o r í a a c a d a m o m e n t o . 

— HABLAN V A R I O S S E Ñ O R E S D I P U T A -
DOS A LA VEZ. 

El s e ñ o r FSRAÑEs ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Ruego a los s e ñ o r e s D i p u t a d o s e v i t a r los 
diálogos. 

El s e ñ o r CONCHA. — Votemos , s e ñ o r P r e -
sidente . . . 

El s e ñ o r COLOMA. — Adv ie r to a la H o n o 
rabie C á m a r a que a e s t e p a s o la ley n o s e r á 
d e s p a c h a d a e s t a n o c h e . 

El s eño r É U I Z . — P ido la p a l a b r a , s e ñ o r 
Pres iden te 

El s eño r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— P u e d e u s a r de el la Su S e ñ o r í a . 

El s e ñ o r R U I Z . — Deseo, s e ñ o r P r e s i d e n -
te, sólo m e n c i o n a r el ú l t i m o inc iso de e s t e 
ar t ículo que d i s p o n e q u e los a l c a l d e s c u a n -
do d e s e m p e ñ a n c u a l q u i e r f u n c i ó n f i sca l o se-
mifiscal , n o d e b e n g o z a r del sue ldo m u n i c i -
pal. Es to es u n a c o s a n u e v a , que v a a a l -
t e ra r u n a s i t u a c i ó n y a e x i s t e n t e en t o d a s 
las M u n i c i p a l i d a d e s del pa í s . 

En el caso de los p r o f e s o r e s , p o r e j e m p l o . 
Que son f u n c i o n a r i o s púb l i cos y que r e c i b e n 
sueldo f i s ca l la ley n o les s e ñ a l a i n c o m p a -
tibil idad p a r a d e s e m p e ñ a r c a r g o s de elec-

c ión p o p u l a r E n es te caso, v a n a q u e d a r in 
h a b i l i t a d o s p a r a p o d e r r ec ib i r e l s u e l d o que 
les c o r r e s p o n d a como a lca ldes , e n c i r c u n s t a n -
c i a s que vari a t e n e r que d i s p o n e r de a l g ú n 
t i e m p o p a r a p o d e r a t e n d e r l a s f u n c i o n e s p r o 
p i a s , de s u s cargos . Y c o n el a g r a v a n t e de 
que , e n el caso del p u e s t o s emi f i s ea l , va a 
o c u r r i r u n h e c h o de m a y o r g r a v e d a d . 

Po r eso, s e ñ o r P r e s i d e n t e , q u i s i e r a r o g a r 
a la H o n o r a b l e C á m a r a que , de a c u e r d o con 
las o b s e r v a c i o n e s que h e f o r m u l a d o se s u -
p r i m a e s t e inciso. 

El s e ñ o r P INEDO. — Me opongo , s e ñ o r P r e -
s i d e n t e . 

El s e ñ o r RIVERA. — P o d r í a m o s d iv id i r l a 
v o t a c i ó n . 

El s e ñ o r RUIZ . — P ido que se d iv ida la vo 
t ao ión . 

El s e ñ o r MUÑOZ AYLING. — E n obsequ io 
a la b r e v e d a d del d e b a t e , voy a dec i r mu.v 
p o c a s p a l a b r a s . 

Yo creo, c o n t e s t a n d o las o b s e r v a c i o n e s del 
H o n o r a b l e s eño r G a r d e w e g , e n lo que se re -
f i e r e a l a spec to c o n s t i t u c i o n a l , que es te a r -
t í cu lo no os i nnecesa r io , p u e s t o que la p r o -
p i a C o n s t i t u c i ó n Po l í t i ca del E s t a d o es table-
ce el p r inc ip io de r e m u n e r a c i ó n c u a n d o h a -
b la de los a l ca ldes n o m b r a d o s p o r S E . el 
P r e s i d e n t e ne la R e p ú b l i c a . De m a n e r a que 
l a C o n s t i t u c i ó n 110 e s t ab l ece u n p r i n c i p i o r í -
gido, abso lu to , r e s p e c t o del p a g o de u n a r e n -
t a a los a l ca ldes , t o d a vez que e l la m i s m a h a 
e s t a b l e c i d o el p r inc ip io del pago . 

Yo qu ie ro dec i r e s t a s p a l a b r a s p a r a q u e 
no q u e d e n f l o t a n d o e n el a m b i e n t e de la S a 
l a l as o b s e r v a c i o n e s del H o n o r a b l e s e ñ o r G a r -
d e w e g . 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— Si le pa rece a la H o n o r a b l e C á m a r a , se 
v o t a r í a el inciso f i n a l a p a r t e . 

— VARIOS S E Ñ O R E S D I P U T A D O S — NO, 
s e ñ o r P r e s i d e n t e . 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— H a y oposic ión. 

E n v o t a c i ó n los n ú m e r o s 1, 2 y 3 del a r -
t í cuo l 17. 

El s e ñ o r ACEVEDO. — ¿ C u á l es la s i t u a -
ción r e g l a m e n t a r i a , s e ñ o r P r e s i d e n t e , e n es-
t e ca so? 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— La Mesa s a b e i n t e r p r e t a r el R e g l a m e n t o , 
H o n o r a b l e D i p u t a d o , y d i s p o n d r á las m e d i -
d a s p e r t i n e n t e s al r e spec to . 

S i le p a r e c e a la H o n o r a b l e C á m a r a , se 
d a r á n por a p r o b a d o s . 

El s e ñ o r G A R D E W E G . — No, s e ñ o r P r e s i -
d e n t e ; con n y voto e n c o n t r a . 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— En v o t a c i ó n . 

— Durante la votación. 
El s e ñ o r P INEDO. — ¿Y el a c u e r d o t o m a -

do e n la ses ión de la m a ñ a n a ? 



— HABLAN V A R I O S S E Ñ O R E S D I P U T A 
D O S A LA VEZ. 

— Pract icada la votac ión en f o r m a econó-
mica , dió el s iguiente resu l tado: por la a f i r -
mat iva , 40 votos; Por la negat iva , 8 votos. 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— A p r o b a d o s los t r e s inc isos p r i m e r o s 

E n v o t a c i ó n el inciso f i n a l . 
— Pract icada la votac ión en forma eco-

nómica , dió el s iguiente resu l tado: por la 
a f i r m a t i v a , 18 votos; por la n e g a t i v a 32. 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— R e c h a z a d o el inc iso f i n a l . 

E n d iscus ión el n ú m e r o dos. 
O f r e z c o Ja p a l a b r a . 
El s e ñ o r S E C R E T A R I O . — El N.o 2 dice 

a s i : 
"2. S u b s t i t u y e s e e1 n ú m e r o 1 de l a r t í c u l o 

80, p o r el s i g u i e n t e : 
" N ú m e r o 1. I m p o n e r a l a s i n f r a c c i o n e s de 

las p r e s c r i p c i o n e s m u n i c i p a l e s p e n a s h a s t a 
d e q u i n i e n t o s pesos de m u l t a e n s i m p l e s a c u e r 
dos o r e g l a m e n t o s , y h a s t a mi l pesos e n o r 
d e n a n z a s ; oin p e r j u i c i o , e n t o d o caso, del 
comiso de ios a r t í cu los , r e t i r o d e d o c u m e n -
t o s o l icenc ias , c l a u s u r a de los negoc ios o e s -
t a b l e c i m i e n t o s r e spec t ivos y de o t ra t , sanc io -

. n e s que se c o n t e m p l e n en leyes e spec i a l e s " . 
El s e ñ o r CONCHA. — S e ñ o r P r e s i d e n t e , 

yo d e s e a r í a que el s e ñ o r S e c r e t a r i o d i j e r a . 
— n a d a m á s que como u n a f u e n t e de i n f o r 
m a r i ó n — cuá l f u é el a c u e r d o de e s t a m a -
ñ a n a con r e s p e c t o a la d iv i s ión de la v o t a -
c ión . 

— HABLAN V A R I O S S E Ñ O R E S D I P U T A -
D O S A LA VEZ. 

— EL SEÑOR P R E S I D E N T E HACE SO 
NAR L O S T I M B R E S S I L E N C I A D O R E S 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— R u e g o a los H o n o r a b l e s D i p u t a d o s se s ir-
v a n g u a r d a - s i lencio. 

E s t á en d iscus ión el n ú m e r o dos del a r -
t í cu lo 17 

O f r e z c o la p a l a b r a 
El s e ñ o r CONCHA. — He h e c h o u n a p r e -

g u n t a y ex i jo que se m e c o n t e s t e , s e ñ o r P r e 
s i d e n t e 

El s e ñ o r DELGADO. — Es q u e n o g u a r d a 
r e l a c i ó n c o n lo que e s t a m o s t r a t a n d o 

El s e ñ o r S E C R E T A R I O — Los D i p u t a d o s 
t i e n e n d e r e c h o a p e d i r q u e se d i v i d a la vo-
t a c i ó n de u n a propos ic ión . 

El s e ñ o r P INEDO. — S e g ú n el R e g l a m e n t o 
El s e ñ o r CONCHA. — P e r o el a c u e r d o de 

e s t a m a ñ a n a es por el c u a l es toy p r e g u n -
t a n d o . 

El s e ñ o r DELGADO. — E n l a ses ión del 
m a r t e s Sus S e ñ o r í a s se p u s i e r o n a v o t a r por 
l e t r a . . . 

— HABLAN VARIOS S E Ñ O R E S D I P U T A -
D O S A1 LA VEZ. 

El' s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 

— R u e g o a los H o n o r a b l e s D i p u t a d o s se sir-
van g u a r d a r s i lenc io . 

E s t á en d i scus ión el n ú m e r o 2 de l a r t ícu-
lo 17. 

El s e ñ o r CONCHA. — ¡Su S e ñ o r í a s a b e q u e 
por u n a n i m i d a d se p u e d e m o d i f i c a r e l Regla-
m e n t o 1 

El s e ñ o r ACEVEDO. — ¡Pero n o h a hab i -
do u n a n i m i d a d ! 

El s e ñ o r CONCHA. — ¡Eso es lo q u e estoy 
p r e g u n t a n d o ! ¡No s ea t o t a l i t a r i o ! 

El s e ñ o r G O D O Y . — ¿No e r a n a l i ados , Sus 
' S e ñ o r í a s ' ' 

S i ' s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— P u e d o dec i r le a Su S e ñ o r í a que los acue r 
dos c o n t r a r i o s a l R e g l a m e n t o y t o m a d o s por 
la u n a n i m i d a d de l a H o n o r a b l e C á m a r a , ri-
gen s o l a m e n t e p a r a l a ses ión en que se to -
m a n , y q u e d e a c u e r d o con el a r t í c u l o 144,. 
de l R e g l a m e n t o , c u a l q u i e r s eño r D i p u t a d o 
p u e d e ped i r Ja d iv is ión de la vo tac ión . 

O f r e z c o Ja p a l a b r a sobre el n ú m e r o 2. 
SI s e ñ o r P I N E D O . — P ido la d ivis ión d e 

es te a r t í c u l o p o r incisos . ¡Sus S e ñ o r í a s tie-
n e n ' Ja c u l p a ! 

El s e ñ o r B R A Ñ E s ( P r e s i d e n t e A c c i d e n t a l ) . 
— El n ú m e r o p a r a el c u a l Su S e ñ o r í a pi 
de d iv i s ión de l a v o t a c i ó n n o t i e n e m á s que 
u n inciso. 

Ofrezco la pa labra . 
Ofrezco la pa labra . 
Cerrado el debate . 
En votación. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
Aprobado. 
En discusión el N .o 3. 
Dice así: 
"3. Agrégase, a continuación del articulo 107, 

el siguiente: 
"Ar t icu lo . . . Del presupuesto municipal, de-

ducido el monto de los gastos por sueldos y jor-
nales, deberá destinarse u n veinte por ciento, a lo 
menos, a obras de adelanto »local, y u n cinco-
por ciento a la construcción de habitaciones pa_ 
ra empleados y obreros municipales dentro del 
radio de la respectiva comuna . 

El Alcalde propondrá en el proyecto de pre-
supuesto el p lan de obras a que se refiere el 
inciso anter ior" . 

El señor BRASrBS (Presidente Accidental). — 
Ofrezco la pa labra . 

El señor PINEDO.— Por incisos, * señor Presl. 
dente . 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
¿Formula indicación Su Señoría? 

El señor PINEDO.— Sí, señor Presidente. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental) i — 

Si no se pide votación, se dará por aprobado el in-
ciso l . o . 

Aprobado. 
En votación el inciso 2.o. 
Si no se pide votación s e dará POT aprobado 

inciso 2.0. 
Aprobado. 
En discusión el N .o 4. 



"4. Agrégase al articulo 111, el siguiente Inci-
so. 

"Producida la insistencia, el Tesorero envía 
rá los antecedentes respectivos a la Contrato-
r í a ; General de la República pa ra los f ines co-
rrespondientes". 

El señor BiRAÑES (Presidente Accidental) . — 
Ofrezco la pa labra . 

Ofrezco la palaibra. 
Cerrado el debate . 
Si no se pide votación, se dará por aprobado 

el N.o 4. 
Aprobado. 
En discusión el N .o 5. 
—Dice asi: 
"5. Agregase, al inciso l . o del artículo l io , 

después de punto seguido, la siguiente dispo 
sición: "También podrán ser removidos por el 
acuerdo de los t res cuartos de los regidores en 
ejercicio, adoptado en sesión convocada espe 
cialmente para este efecto. La convocatoria la 
hará el Secretario, a petición escrita de la ma-
yoría de los regidores en ejercicio". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) . — 
Ofrezco ]a pa labra . 

El señor GARRETON.— Pido la palabra, se. 
ñor Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Tiene la palabra Su Señoría . 

El señor GARRETON.— Y 0 deseo, señor Pre-
sidente, formular una pregunta al Honorable 
Diputado In fo rman te acerca del aspecto consti-
tucional de este art ículo. 

Me parece, señor Presidente, que apar té de la 
inconstitucionalldad, hay un h e n o r de lógica en 
lo que aprobó la Comisión. Si los Alcaldes son 
designados por el Presidente de la República, só. 
lo a él debe corresponder la facultad de remo-
verlos, ya que es na tu ra l que la facul tad de re-
mover a un determinado funcionario correspor . 
da a la autor idad o al P o d e r que lo designó. 

Acerca del aspecto constitucional, el artículo 
101 de la Constitución Política dice: "El Presi-
dente de la República podrá removerlo de acuer-
do con la respectiva Asamblea Provincial". Sin 
embargo, aquí se establece la remoción de los 
Alcaldes designados por el Presidente de la Re . 
pública por una mayoría de los regidores de la 
Municipalidad respectiva. 

Entiendo que en la Comisión s e debatió am-
pliamente el aspecto constitucional de este a r -
tículo y, por esta razón, yo ruego al Honorable 
Diputado In fo rman te se sirva dar algunos de. 
talles sobre es t e asunto, que me parece mani-
fiestamente inconstitucional. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Efecti-
vamente, en el seno de la Comisión se debatió 
en forma ampl ia el aspecto constitucional de 
esta disposición. La mayoría de los miembros de 
la Comisión estimó que no era inconstitucional, 
en atención a que la Constitución dispone que 
los Alcaldes designados por el Presidente de la 
República, podrán ser removidos por él de acuer-
do con las Asambleas Provinciales. Al respecto, 
la Corpisión estimó que es t 0 no impide que pue-
dan ser removidos por un acuerdo municipal . 
La única limitación que establece en este punto 
la Constitución, es que los Alcaldes sólo podrán 

ser removidos por el Presidente de la República 
con acuerdo de las Asambleas Provinciales. No 
lo podría hacer; por su propia autoridad, pa ra 
darle más estabilidad a este funcionar io . 

La Comisión estimó, como he dicho, que pue-
den ser removidos, por acuerdo de una mayoría 
de los t res cuartos de los regidores en ejercicio, 
por ejemplo. 

El señor PINEDO.— Pido la pa labra . 
El señor GONZALEZ VON MAREES.— El ca-

so en discusión es muy similar, en mater ia de in-
terpretación de la Constitución, al caso de los 
s'ieldo s de los alcaldes. Al respecto, también la 
Constitución dispone que los alcaldes de designa-
ción del Presidente de la República, podrán ser 
remunerados y, lógicamente,, de esto se despren 
de que nc pueden ser remunerados los que no son 
de designación del Presidente de la República o sea, 
ios que son elegidos por la mayoría municipal. Ha 
ciendo valer este argumento, se puede estimar co 
mo inconstitucional, el caso a que nos estamos refi 
riendo. Así se puede estimar que es constitucional 
q¡'e el Presidente de la República pueda remover 
ios alcaldes de su designación de acuerdo con 
las Asambleas Provinciales, y, por el contrario, 
que no pueden ser removidos por acuerdo- muni-
cipal . 

En realidad, la interpretación constitucional pue 
de hacerse en ambos sentidlos en igualdad de con-
diciones. La Comisión se pronunció en favor de 
la tesis de que pueden ser removidos. 

El señor RIVERA.— pido la pa labra . 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 

Tiene Ja palabra Su Señoría.. 
El señor RIVERA.— En el seno de la Comisión, 

mi opinión discrepó del criterio de la mayoría, y 
voté en contra cíe esta disposición, precisamente 
por estimarla inconstitucional. 

Como lo acaba de expresar el Honorable señor 
Garretón, el articulo 101 de la Constitución Poli-
tica sólo contempla una rorma ;:ara remover a los 
f l ca ldes de designación del Presidente de la Re-
pública, y ésa forma es la que establece expresa-
mente el artículo 101, o sea, que podrán ser re-
movidos los alcaldes por el Presidente de la Re-
pública con acuerdo de la respectiva Asamblea 
Provincia!. . 

En derecho privado, señor Presidente, todos 
rabemos que puede hacerse todo ao.uello que no 
esté expresamente prohibido por la ley, y t am-
Diért todos sabemos que en derecho público, por el 
contrario . sólo puede hacerse aquello que está 
expresamente facultado por la ley, o autorizado 
por texto constitucional. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— ¿Me 
permite, Honorable Diputado? 

El señci RIVERA.— En el caso presente, sólo 
está, autorizada una forma de remover a los al-
caldes de designación del Presidente de la Re-
pública. y esta forma única e s la destitución por 
•el mismo Presidente de la República, con acuerdo 
de la respectiva Asamblea Provincial. Por este 
motivo, vuelvo a decir, discrepé del criterio de 
la mayoría respecto a esta disposición, por esti-
b a r l a inconstitucional, y ahora 'mantengo la mis 
nVi opinión. . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— ¿Me 
permite, Honorable colega? 



Estoy de acuesde con S u Señoría en que puede 
sostener con muy buen fundamen to la doctrina 
jurídica a que se acaba de refer i r . Pero creo que 
en esta mater ia hay que ser consecuente. Si se 
acepta esa doctrina, no pueden aceptarse t am-
poco las remuneraciones de 1OÍ> alcalcfes que no 
son de designación del Presidente de la Repúbli-
ca 

Debe mantener un criterio uniforme Su Seño-
ría a este respec to . . . 

El señor RIVERA.— Lo tengo, Honorable Di-
putado . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Es que 
Su Señoría se contradice. 

Por mi parte, yo mantengo el primitivo criterio 
es decir, estoy de acuerdo con la remuneración 
y con que puede aceptarse la remeción de los al-
calcfes • •. 

Ei señor RIVERA.— Lo primero que dice ñu 
Señoría se había ya establecido por una ley muy 
anter ior . 

El señor GARDEWEG. — Eso' rio quiere decir 
n a d a . 

El señor MAIRA.— Pido la palabra, señor Pre-
sidente . 

El señor BRANES (Presidente Accidental) . - -
Tiene la palabra Su Señoría. 

El señor MAIRA.— Señor Presidente, la dispo-
sición constitucional es muy curiosa. Dice a este 
respecto, en su primera parte , que "en las ciu-
dades de más efe cien mil hab i tan tes y en las 
otras que determine la ley, el alcalde será nom-
brado por el Presidente de la República y podrá 
ser r emunerado . " 

Esta es, Sr . Presidente, una fo rma imperat i 
va, de establecer que sólo puederr ser remuneracíos 
los alcaldes designados por el Presidente de la 
República. 

Pero, señor Presidente, el articulo dice en se-
guida: 

"El Presidente de la República podrá remover-
lo con aeuerc?o de la respectiva Asamblea P r o v i n -
cia!" . 

Si la interpretación de este artículo fuera la 
que le da mi Honorable amigo señor Rivera, la dis 
posición debió ser redactada en la misma forma 
Imperativa, diciendo: "Para removerlo el Presl-
sidente de la República deberá hacerlo con acuer 
ao de la respectiva Asamblea Provincial ." . Por-
que no hay ninguna razón para establecer una 
disposición imperativa cuando refiere a la. de-
signación y no hacerla igual cuando se t r a t a de la 
remuneración. 

El señor PINEDO.— Porque nombrar es un 
beneficio y remover es un perjuicio. No es igual 
una cosa, y otra . 

El señor MAIRA.— .-Por qué no podría ser al 
revés? 

SIL consecuencia, voy a votar favorablemente 
b disposición que se propone, porque creo que e s . 
la lógica. Porque. ademá s de ser posible constitu-
cionalmente, es lo conveniente. 

Se exige en este caso una mayoría especial de 
tres cuartos y. al f in y al cabo, los regidores desig-
nados por el pueblo, por la ciudadanía, tienen 
también derecho a fiscalizar y ver como se está 
lievand'o la acción municipal. Fs na tu ra l enton-
ces que deban tener algún control sobre la labor 

del alcalde designado por el Presidente de la Re-
pública. 

Esto tiende a evitar los conflictos que se pro-
ducen entre las Municipalidades y los alcaldes 
designados. Y es conveniente, a mi Juicio, para 
la buena administración municipal . 

Por todo esto voy a votar favorablemente. 
El señor. BRAílES (Presidente Accidental). 

Ofrezco la palabra 
Ofrezco la pa labra . 
En votación. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
El señor RIVERA.— Que haya votación, señor 

Presidente. 
El señtír BRANES (Presidente Accidental) .— 

En votación el número 5. 
—Practicada la votación en forma económica, 

dio el siguiente desultado: por la afirmativa, 37 
votos; por la negativa, 9 votos. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Aprobado el número 5. 

En discusión el número 6. 
—Diré así: 6. Reemplázase, en el número 17 • 

áel artículo 118, la palabra "cien" por esta, otra 
"doscientos". 

El señor BRAÑES iPresidepte Accidental). -
Cerrado el debate . 
Si no se pide votación se dará por aprobado 

el número b'. 
Aprobado. 
En discusión el número 7. 
—Dice así : "7. Reemplázase el inciso l . o d o 

artículo. 132, por el siguiente: 
"Los Alcpldes, regidores y funcionarios munlci. 

pales que por actos u omisiones dejaren de dar 
estricto cumplimiento a los deberes que la ley let> 
impone incurrirán en una mul ta de mil a cinco 
mil pesos, sin perjuicio de la responsabilidad civ;¡ 
o criminal a que hubiere lugar" . 

El señor BRANES (Presidente Accidental) — 
Ofrezco la pa labra . 
Ofrezco la pa labra . 
Cerrg.do el debate. 
En votación . 
Si no se pide votación, se dará por aprobado 

el número 7. 
Aprobado. 
En discusión el número 8. 
—Dice asi: 8. Agrégase, a continuación del ar-

tículo 134, el siguiente: 
"Artículo Los Alcaldes y regidores que en 

un mismo período municipal hubieren prestado 
a sabiendas, por más de una vez,, su concurso a 
p.cuerdos o resoluciones ilegales, perderán por es. 
te solo hecho sus investiduras. Si el Alcálde fue-
re a la vez regidor, cesará también en este último 
cargo. 

La declaración <ie caducidad del cargo de Alcai. 
de o regidor en lo s casos a que se refiere, este ar 
tículc, corresponderá a la Corte de Apels^iones 
respectiva, la que resolverá constituida en Tribu, 
nal Pleno y previa audiencia de los afectados: 

Sólo podrá solicitar la declaración de caducidad 
la Contraloría. General de la República o el Mi-
nisterio Público". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Ofrezco la pa labra . 
El señor GARDEWEG.— Pido la palabra . 



El señor BRANES (.Presidente Accidental) .— 
Tiene la palabra Su Señoría. 

El señor GARDEWEG. — Señor Presidente, en 
la parte f inal de este número se expresa lo si 
guíente: que sólo podrán solici tej la declarado!i 
de caducidad, la Contraloría General de la Re 
pública o el Ministerio Público . 

Yo no veo la razón por qué se introduce, den . 
tro de una administración autónoma como la Mu-
nicipalidad, un organismo constitucional que tie. 
ne una finalidad dentrc de U Constitución total-
mente diverso. Por esto señor Presidente, yo qui-
siera que se modif icara este artículo, suprimiendo 
en el tercer Inciso, la expresión "Contraloría Ge-
neral de la República", y dejando esta atribución 
sólo al Ministerio Público. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— La Co 
misión tuvo presente las causales de remoción, 
son aquellas que se originan en decretos ilegales 
dictados por los Alcaldes, decretos que general-
mente inciden en gastos que debe ser represen 
ta/dos por el Tesorero, quien los eleva a la conside-
ración de la Ccntralor ia General de la República, 
a f in de que ella adopte las mecidas del caso. 

La Contraloría puede acusar a 106 alcaldes ante 
la Justicia Ordinar ia por malversación de fon-
dos; entonces parece lógico que pueda pedir que 
se declare la caducidad de los cargos, desde q ie 
es el organismo máximo que tiene el Estado pa-
ra controlar la buena inversión de los fcndos pú-
blicos. 

El señor GONZALEZ MADARIAGA. — ¡Esa es 
la teoría.! 

El señor GARDEWEG.— Yo creo que le co. 
rrespondería a la Contraloría poner en conoci-
miento de es ta ilegalidad a l ' Ministerio Público 
para que este organismo, con otro criterio jur i . 
dico, hiciera el estudio. 

El señor PALMA.— Y así deberla ser porque 
la caducidad se produce por el solo ministerio de 
la- ley. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Pero 
debe ser declarada. 

El señor PALMA.— Debe ser declarada, pero 
se produce por el sólo ministerio de la ley. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Este 
número fué establecido para evitar abuses, para 
impedir que los ca :go s de alcalde puedan estar 
constentemente en litigio. 

El señor GARDEWEG.— ¡Lo que abunda no 
daña! 

El señor AGURTO.— Es que no es ejecutiva 
la acción de la Contraloría . * 

El señor PINEDO.— Pido la palabra, señor 
Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente' Accidental) .— 
Tiene la palabra Su Señoría. 

El señor PINEDO.— Señor Presidente, ye ha-
ría indicación pa ra suprimir la últ ima frase dej 
meiso l .o , porque en la p r imera 'pa r t e del artículo 
se dice que cesarán también en sus cargos los 
alcaldes y regidores que, a sabiendas, . . . e t c . " 

Como es una. redundancia , pido que se supri . 
m a la f rase f inal del inciso l . o 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— No, Ho 
norable colega, perqué podría entenderse que só-
lo vaca en el cargo de alcalde y no en el de re 
gidor. 

El señor PINEDO.— No, Honorable Diputado, 
porque quedaría incluido. 

El señor GONZALEZ MADARIAGA.— Queda 
más preciso en la fo rma en que está redactado 
el artículo. 

El señor BRANES (Presidente Accidental).— 
Ofrercc la palabra . 
Ofre-cc la palabra . 
Cerrado el debate. 
En votación. 
Si le parece a la Honorable Cámara, se da..'a 

por s.probado el N .o 8. 
Aprobado. 
En discusión el artículo 18 del proyecto. 
El señor MAIRA.— Que se discuta por números, 

señor Presidente. 
El señor PINEDO.— Debería ser por números, 

señor Presidente. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 

Si 13 parece a la Honorable Cámara , este ar-
tículo se discutirá en la misma forma en que se 
despachó el artículo anter ior . 

Acordado. 
En discusión el número l .o. 
Ofrezco la palabra . 
El señor SECRETARIO.— Dice, así el número 

l . o : 
"Substitúyese en el inciso l.o del artículo 2 .o 

la f rase : "trescientos mil pesos anuales", por es. 
ta otra: "un millón de pesos anuales" . 

El señor PINEDO.— Pido la palabra, señor Pre-
sidente. 

El señor BRAÑES (Presidente AccidentaJ). — 
Tien ; la palabra Su Señoría . 

El señor PINEDO.— El señor Diputado Infor-
m a n t e podría decirnos cuál es la razón por la 
que sólo se aceptan estos tr ibunales de Policía 
Local en las Municipalidades, que tengan un pro 
supuesto superior a un millón de pesos. ¿Por ra -
zones d- economía? . . . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Sí, Ho 
ñor: 'ole Diputado, porque según la actual ley, los 
Juzgados de Policía Local deben establecerse en 
las localidades cuya Municipalidad tenga un pre 
supuesta superior a trescientos mil pesos. ' P e r o 
muftha: Municipalidades que se encuentran en 
esta situación, han declarado que, en realidad, no 
disponen de los recursos necesarios para f inan -
ciar el servicio de estos Juzgados. Entonces, la 
"¡omisión, en vista de que todos los presupuestos 
municipales se h a n elevado bas tante en virtud de 
s i te proyecto, estimó que debía elevarse también 
el mínimum exigido pa ra el establecimiento de 
estos Juzgados, y lo reguló, prudencialmente, en 
la cantidad de un millón de pesos como monto 
mínimo de su p resupues to . . . 

Varios señores DIPUTADOS.— ¡Está bien! 
El señor 'PINEDO.— ¿Me permite, Honorable 

Diputado? 
El señor GONZALEZ VON MAREES.— Eso, si, 

señor Presidente, que se dejó establecido, como 
artlcu > transitorio, que en aquellas comunas cu-
ya Municipalidad tuviese un presupuesto inferior 
a esta cant idad mínima de un millón de pesos, 
per donde ya existiesen Juzgados de Policía Lo-
cal, éstos debían continuar en funciones 

—HABLAN VARIOS SEÑORES DIPUTADOS A 
LA VEZ. 

El señor GARDEWEG.— ¡Votemos, señor P re . 
sidente! 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— . . . de-
bían continuar indefinidamente, porque s e con-



eidero que tales comunas ya f inanciaban sue gas-
tos. Como hay conveniencia en que en lo posi-
ble, en todas las comunas del país exista ecta 
clase de- juzgados, porque son de gran utilidad 
pútüio. , i a Comisión ha estimado que debían con-
t inuar . . 

El señojrv ACHARAN ARCE.— ¡Pero con gran-
des sacrificios! 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Sí. Ho-
norahle colega. Y con grandes sacrificios se pres-
t an también los servicios de alumbrado, de aseo, 
etc. 

E: señor ACHARAN ARCE.— No es lo mismo, 
Kon r a h l j Diputado. En esas comunas, el cargo 
de Juee de Policía Local, lo puede desempeñar el 
mismo Alcalde. 

El señor PALMA.— No es conveniente c|ue el 
Alcalde desempeñe esas funciones, por ningún 
r.otivo, Honorable Diputado. 

El señor PINEDO.— Estoy yo con la palabra, 
señ,.- Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Pueda cont inuar Su Señoría. 

El señor PINEDO.— Este número l.o de. a r -
tículo 18 del proyecto, señor Presidente, cambia 
totalmente el régimen procesal en lo que 'se re-
fiere al juzgamiento de las fa l tas . 

Hoy día, el Código Orgánico de los Tribunales 
distribuye el conocimiento de las fa l tas entre va-
rios tr ibunales; algunas se las da a los Jueces de 
Letras de Menor Cuantía, o t ras se las reserva a 
'los Jueces de Letras de Mayor Cuant ía , etc. 

Sin embargo, este proyecto viene a resumir to-
da la jurisdicción en mater ia de fa l tas en los jue-
ces de Policía Local. En consecuencia, señor P re -
sidente, si t an t a importancia tiene esta modi-
ficación que, repito, da toda la jurisdicción y la 
competencia en cuanto a las fal tas , a los t r ibuna , 
les de Policía Local, quitándosela a los demás , t r i -
bunales de la República, no es conveniente que 
el Tr ibunal que conoce to ta lmente de las fa l -
tas exista sólo en algunas par tes y en o t ras pa r -
tes no exista . 

Se va a producir el siguiente inconveniente: 
donde no haya Juzgado de Policía Local, no va 
éste a conocer de las fa l tas y habrá que recurr ir 
a otro t r ibunal para el conocimiento de e l l a s . . . 

¿Cuál es la interrupción que desea hacerme el 
Honorable señor Godoy? 

El señor GODOY.— No habiendo Juzgados no 
va f. haber de l i tos . . . 

El señor PINEDO.— Sai Señoría sabe muy bien 
que "i seguimos en el plano político en que esta-
mos, va a haber más de l i tos . . . 

Señor Presidente, mfe agradar ía que el señor 
Diputado in fo rman te me rectif icara en el si-
guiente punte de vista que voy a p lan tear : se es-
t á creando en la República, en cuanto a conoci-
miento de faltas, un enredo de tr ibunales, que 
[»rece ya una verdadera ensalada r u s a . . . 

VARIOS SEÑORES DIPUTADOS HABLAN A 
LA V~Z. 

El señor PINEDO.— Hoy día toda fa l ta se co-
noce en Sant iago, por el Juzgado de Policía Local; 
sin embargo, en una Municipalidad que no ten-
ga un presupuesto de un millón de pesos, la- fa l -
tas no van a ser de la competencia del Juzgado 
de Policía Local, sino de otro t r ibunal dis t into. 
Entonces, no se va a saber con exactitud qué 
t r ibunal debe juzgar . 

En consecuencia, respecto a los Juzgados de Po-
licía Local en estas columnas, creo que deben 
mantenerse . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Le en-
cuentro mucha razón al Honorable señor Pinedo 
y ojalá que en todas las Municipalidades hubiera 
juzgados de Policía Local. Pero hay que consi-
derar que esta disposición ha sido aceptada co-
mo una especie de transacción con las Muni-
cipalidades que no están en condiciones de fi_ 
nanciar el gasto que estos Juzgados les represen-
t an . 

Ei señor GODqY.— Es que se les pasó la ma-
no uando -se estableció que los Jueces de Policía 
Local deben tener el grado máximo. 

El señor GONZALEZ VON MAREEIS.— Esto 
también se h a modificado. 

L1 señor CONCHA.— ¡Votemos!. 
Vario, señores DIPUTADOS.— ¡Votemos! 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 

Ofr^-co la pa labra . 
Ofrezco la pa labra . 
Cerrado el debate . 
En votación. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado el 

número 1 del artículo 18. 
Aprobado. 
En discusión el N .o 2. 
El señor PINEDO.— No me parece conveniente 

y creo que llega a ser has ta inmoral que el Juez 
de Policía Local sea el abogado de la Municipa-
lidad 

El señor GONZALEZ VON MAREES. — ¿Qué 
inconveniente le ve Su Señoría? 

El señor PINEDO.— El de que el abogado de-
fiende a la Municipalidad y hay casos en que la 
Municipalidad es tará procediendo como p a r t e . . . 

Varios señores DIPUTADOS.— ¡No, señor! 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental) . — 

Ofrezco la pa labra . 
El señor GONZALEZ VON MAREES. — ¿Me 

permite, señor Presidente? 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 

Tiene la palabra el Honorable Diputado Infor -
mante . 

El señor GONZALEZ VON MAREES. — Esta 
disposición t iene por objeto facilitar el estableci-
miento de Juzgados de Policía Local en los Mu-
nicipios chicos. 

El señor ACEVEDO.— Exacto. 
El señor GONZALEZ VON MAREES.— Porque, 

estableciendo la posibilidad de que pueda el juez 
ser, a la vez, abogado de la Municipalidad, puede 
ésta f inanciar mejor este gasto, reuniendo en un 
sajo funcionario «los cargos. 

El señor PINEDO.— Eso es lo interesante, pe-
ro no lo dice el proyecto. No dice que se suman 
los cargos ni tampoco expresa que habrá compati-
bilidad entre e! sueldo de Juez y el de abogado de 
la Municipalidad. 

El señor GONZALEZ VON MAREES— La Mu-
nicipalidad establecerá el sueldo que le parezca 
prudente . 

El señor PINEDO.— Pero el proyecto no lo di-
ce. Dice qué el ahogado puede ser e l Juez, pero 
no dice si tendrá, un solo sueldo o si gozará de 
los dos. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Eso de-
pende de la Municipalidad. Si ella quiere poner-
le dos sueldos, se los pone. 

El señor ACEVEDO.— Depende del t raba jo que 
.tengan. 



El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Oirezcu la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara, se dara 

,-por aprobado el número 2. 
El señor PINEDO.— Cor mi voto en contra, 

señor Presidente. 
El señor BRAÑES 'Presidente Accidental). — 

•Con el voto en contra de Su Señoría. 
Aprobado. 
En discusión el numero 3. 
—Dice así: 
"3,— Agrégase al mismo articulo 5.o el siguien-

t e inciso: "No obstante, en las Municipalidades 
•con presupuesto has ta de dos millones de pesos, 
el sueldo de los Jueces de Policía Local podra ser 
inferior en tres grados al más alto autorizado pa-
ra la respectiva Municipalidad*. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
-Ofrezco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
SI le parece a la Honorable Cámara, se apro-

ba rá este número. 
Aprobado. 
En discusión el número 4. 
—Dice asi: • 
"4.— Suprímese, en el artículo 12, la siguiente 

frase: " . . . y de lo dispuesto en la ley número 6,191, 
de 14 de febrero de 1938, y en el artículo 5.o de 
la ley número 5,507, de 7 de noviembre de 1934". 

Ei señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
-Ofrezco la palabra. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Pido la 
palabra, señor Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Tiene la palabra el señor Diputado Informante . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Seria 
conveniente, señor Presidente, modificar este nú-
mero 4. Esta disposición tiene por objetó entregar 
a los Jueces de Policía Local el conocimiento de 
las faltas contempladas en el Código Penal. Pero 
pn algunos territorios comunales existen Jueces 
ue Letras de Menor Cuantía en lo Criminal, co-
mo por ejemplo en Santiago, y parece conveniente, 
entonces, que se mantenga la competencia de es-
tos Jueces de Menor Cuantía en lo Criminal pa-
ra conocer de estas fa l tas . 

De ahí que me permita proponer la modifica-
ción del número 4 en la siguiente forma: 

"4.— Substitúyese el artículo 12 por el siguien-
te : 

"Los Jueces de Policía Local conocerán, en pri-
mera instancia, de las faltas cometidas en el te-
rritorio de su jurisdicción, mencionadas en el Li-
bro I I I del Código Penal . 

Sin embargo, en las comunas de asiento de Juz-
gados de Letras de Menor Cuantía, con jurisdic-
ción en lo criminal, conocerán dichos Juzgados ae 
las faltas a que se refiere este artículo". 

Porque, se trata de Juzgados especiales, señor 
Presidente. 

señor BRAÑES (Presidente Accidental). —. 
Solicito el asentimiento de la Honorable Cámara 
Para someter a discusión y votación la indicación 
del Honorable señor González von Marées. 

Acordado. 

El señor PINEDO.— Pido la palabra, señor Pre-
sidente. 

KU señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Tiene la palabra Su Señoría. 

El señor PINEDO.— La razón que da el Hono-
rable señor González von Marées para suprimir 
do estp. modificación la referencia a la ¡ey N.o 6,191, 
tiene igual importancia en lo que se refiére a los 
Juo"es de Mayor Cuantía. 

oi el señor González von Marées propone que 
se exima a los Juzgados de Policía Local, o sea, 
que se excluyan a los jueces de Menor Cuantía a 
que se refiere la ley 6,191, con mayor razón debe 
hacerse lo mismo con la referencia de la ley 5,507, 
que da 1» competencia correspondiente a los Jue-
ces de Mayor Cuantía. 

Haría indicación en ese sentido. 
Varios señores DIPUTADOS.— No, SéHcr Pre-

sidente. ' 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Pre-
cisamente, a lo 'que se refiere este proyecto, en 
relación con las leyes actuales, es a que ' los 
Jueces de Mayor Cuantía en lo Criminal no 
conozcan de las faltas, a f in de que se puedan 
dedicar exclusivamente a los asuntos de mayor 
cuant ía . 

El señor PINEDO.— Eso está bien en una ley 
de Tribunales; pero no en una ley de patentes. 
El Código de Organización de Tribunales no 
establece esto. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Ruego a los señores Diputados se sirvan evitar 
los diálogos. 

Ofrezco la palabra. 
Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara, se acep-

t a r á la indicación del Honorable señor González 
von Marées en substitución del número 4. 

El señor ACEVEDO.— ¿En qué consiste la In-
dicación? 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Si no hay bposición, se dará por aprobada. 

El señor PINEDO.— Formulo indicación par» 
que también se suprima la disposición de la Ley 
N.o 5,507. 

Hago la indicación, señor Presidente. Deseo ' 
que se vote, aunque sea en contra. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
La indicación de Su Señoría necesita el asenti-
miento unánime de la Honorable Cámara . 

El señor P INEDO— Solicite el asentimiento, 
señor Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Solicito el asentimiento de la Honorable Cámara 
para admitir a discusión y a votación la indí-
casión formulada por el Honorable señor Pi-
nedo. 

El señor GODO Y.— No, señor Presidente. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental) — 

No hay acuerdo. 
«i le parece a la Honorable Cámara, se acep-

ta rá la indicación formulada por el Honorable 
señor González von Marées en substitución del 
número - 4. 

Acordado. 
En discusión el número 9. 
—Dice así: 
"5 Agréganse al articulo 13 los siguientes nú-

meros nuevos; 



"12. a las disposiciones legales y reglamenta-
rias sobre vagancia y mendicidad"; 

"13. a las disposiciones del Titulo I del Libro 
I I de la Ley sobre Alcoholes y Bebidas Alcohó-
licas" . 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). _ 
Ofrezco la palabra. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Piño 
la palabra, señor Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
T ie re la palabra Su Señoría. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— En el 
número 13 de este número 5. creo que hay i¡ue 
hacer también una pequeña modificación. Dice 
la ley que el Juez de Policía Local conocerá en 
primera Instancia "De las infracciones a los 
preceptos que reglamenten el t ránsi to público; 

De las infracciones a las Ordenanzas. Regla-
mentos, acuerdos municipales y decretos de la 
Alcaldía; y 

De las infracciones' ' a diversas leyes y decre-
tos leyes que se citan. 

Lo que la Comisión desea es que los Jueces de 
Policía Local conozcan las fal tas por ebriedad; 
pero en la forma en que está el número redac-
tado, se amplía también a otras faltas, como a 
la conducción de vehículos en estado de ebrie-
dad c al expendio de bebidas alcohólicas a me-
nores de edad en establecimientos de esta na-
turaleza, infracciones éstas que deben ser cono-
cidas por la Justicia Ordinaria . De ahi que p~o-
ponga que el número 13 quede redactado en la 
siguiente forma: "13. a las disposiciones de los 
artículos 107, 108 y 109 de la Ley sobre Alcoholes 
y Bebidas Alcohólicas en las comunas que no 
sean cabeceras de departamento". 

En ' las comunas que son cabeceras de depar-
tamento, existe el Juez de Letras o el Juez de 
Menor Cuantía, que conoce de estas faltas, de 
estos delitos por ebriedad. En cambio, en las 
comunas que no son cabeceras de departamento, 
sucede er. la actualidad que los carabineros o no 
aprehenden a los reos, pues tienen que llevarlos 
a los centros urbanos, y el viaje es bastante 
engorroso y caro, o los pasan al Juez de Pol'cla 
Local por ofender a la moral. De ahí que la 
forma en que propongo quede redactado este 
número subsana este Inconveniente. 

Sólo en las cabeceras de departamento va a 
conocer «Je estos asuntos el Juez de Letras de 
Mayor o Menor Cuantía, y en todas las demás 
comunas los Juzgados de Policía Local. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Solicitó el asentimiento de la Honorable Cámara 
para admitir a discusión y votación la Indicación 
formulada por el Honorable señor González von 
Marées. 

Acordado. 
Ofrezco la palabra. 
El señor PINEDO.— Pifio la palabra. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 

Puede usar de ella Su Señoría. 
El señor PINEDO.— Con la modificación que 

se h a hecho, eliminando la disposición respec-
tiva de la ley 6,191. queda prácticamente elimi-
nado lo establecido en la Ley de Alcoholes 

En realidad, aquí se va a producir una si tua-
ción insostenible, por cuanto la ley 6,191 da a 
estos Juzgados de Menor Cuantía, que defendió 
el Honorable señor González en su indicación, 
la competencia sobre vagancia y mendidad, y 
por el número 4 se quita a los Juzgados de Po-

licía Local la competencia sobre vagancia v me„ 
dicidad. e n " 

Aquí hay una contradicción manifiesta 
—HABLAN VARIOS SEÑORES DIPUTADLO 

A LA VEZ. b 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) _ 
Ruego a los señores Diputados guardar silencie* 
y evitar los diálogos. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Acc».." 
diendo a los deseos del Honorable señor Pinedo" 
se podría agregar, al final del N.o 12 nuevo 
siguiente f rase: "salvo en aquellas comunas do*v. 
de existieren Juzgados de Menor Cuantía en ío 
Criminal", porque allí se seguirían conociendo 
entonces las infracciones a la ley de vagancia y 
mendicidad. 

Dejo formulada la indicación correspondien-
t e . . . 

El señor GODOY.— La aceptamos, siempre 
que no haga otro discurso el Honorable señor 
Pinedo. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— si 
le parece a la H. Cámara, se dará por aprobado 
el número 5 de la s Indicaciones formuladas por 
el Honorablfe señor González von Marées. 

Acordado. 
En discusión el N.o 6. 
El señor SECRETARIO.— N.o 6. "Agrégase a 

continuación del artículo 13, el siguiente nuevo: 
"Artículo . . .— La competencia de los Jueces 

dte Policía Local, en las materias a que se refiere 
la presente ley, se extenderá a la regulación de 
los daños y perjuicios provenientes del hecho de-
nunciado, siempre que los mismos no excedan 
de dos mil pesos. 

Cuando se t ra te de dafios has ta de quinientos 
pesos, los Jueces de Policía Local se pronuncia-
rán sobre ellos en única instancia. 

El cumplimiento de la resolución ejecutoriada 
q.ue f i je la cuantía de la indemnización podrá, 
solicitarse ante el mismo Juzgado o ante el Tri-
bunal ordinario civil que corresponda". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Ofrezco la palabra sobre el número 6. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
Aprobado. 
En discusión el número 7 
El señor SECRETARIO.— Dice: "7. Agrégase 

al artículo 14 la siguiente disposición, después de 
punto seguido: "Estas reglas también serán apli-
cables a aquellas materias flue tengan señalad» 
por la Ley un procedimiento diverso". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Ofrezco la palabra . 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
Aprobado. 

' En discusión el número 8. 
El señor SECRETARIO.— Dice: "8. Agrégase 

en el artículo 15. después de la palabra "perso-
nalmente", la siguiente frase: " . . . o por cédula''. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental"! — 
Ofrezco la palabra sobre el número 8. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
Aprobado. 
En discusión el N.o 9. 
—Dice así: 



"9. Substituyese el inciso 2.o del artículo Ib', 
por el siguiente : 

"La cuantía de la f ianza no será inferior a 
veinte ni excederá de quinientos pesos". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental?. — 
Ofrezco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara, se dará 

por aprobado. 
Aprobado. 
En discusión el N.o 10. 
—Dice así: 
"10. Reemplázase el Inciso 4.o del artículo 16 

por el siguiente: 
"El Juez interrogará en el acto al detenido y 

procederá en lo demás en la forma que se ¡ndica 
en este Título. Si no dictare sentencia de inme-
diato, o si haciéndolo la sentencia fuere apelada, 
deberá poner en libertad al detenido después 
que éste haya prestado su declaración, salvo que 
por no tener domicilio conocido pudiera imposi-
bilitar la t ramitación". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). — 
Ofrezco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
Aprobado. 
En discusión N.o 11. 
—Dice así: 
"11. Substituyese en el artículo 20, la frase, 

"servirá de base para una presunción judicial", 
por esta o t ra : 'se reputará como verdadera, salvo 
prueba en contrario". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) — 
Ofrezco la palabra. " 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si no se pide votación, se dará por aprobado. 
—Aprobado. 
En discusión el N.o 12. 
—Dice así: 
"12. Suprímese en el artículo 22 la palabra 

"demás' ' . 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental). - • 

Ofrezco la palabra . 
El señor PINEDO.— Pido la palabra. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental"). 

Puede usar de ella Su Señoría. 

El señor PINEDO.— Esta disposición, señor 
Presidente, que tiende a suprimir la palabra 
"demás" no puede aceptarse. 

—HABLAN A LA VEZ VARIOS SEÑORES 
DIPUTADOS. 

El señor PINEDO.— Me doy cuenta de que los 
Diputados comunistas no puedan entender esta 
materia, pues no saben de lo que se t r a t a . 

El señor GODOY.— ¡Para que más, si está 
hablando Pico de la Mirándola! 

El señor PINEDO.— Y ei Honorable señor 
Godoy menos que nadie entiende de esto. 
' El señor GODOY.— ¡Le voy a pedir una clase 

de oratoria a Su Señoría 
El señor PINEDO.— El N.o 12, que estamos 

discutiendo, es obscuro para el Honor ab) 8 señor 
Godoy. 

—HABLAN VARIOS SEÑORES DIPUTADOS 
A LA VEZ. 

El señor BRAÑES CPresidente Accidental). — 
Ruego a los señores Diputados guardar silencio 
y dirigirse a la Mesa. 

. El señor PINEDO.— La ."«y de los Juzgados 
de Policía Local establece un», serie de notifica-
ciones, de tipo diferente. 

Hay notificación personal, notificación por 
cédula, como lo dice una disposición de la mis-
ma ley, que amplía la notificación por cédula al 
hablar de la notificación personal. 

Por consiguiente, después de una serie de a r -
tículos, en los cuales se autoriza la notificación 
personal, por cédula, por carta certificada, etc., 
r.os encontramos con que la sentencia definiti-
va, según el artículo -21 y las ~eglas generales 
del Código de Procedimiento Civil, deberá .loti-
ficarse personalmente. 

Establecidas estas disposiciones, el artículo 22 
rtice lo siguiente: " la s demás resoluciones aue se 
dicten en estos asuntos, se notificarán por carta 
cer t i f icada. . . " . 

En consecuencia, hay resoluciones aue se no-
tifican personalmente, otra s por cédula; y se es-
tablece, literal y taxativamente, cuando se llega 
al artículo 22, "que las demás resoluciones" no 
especificadas en los artículos anteriores, se no-
tif icarán por carta certificada. 

Si nosotros suprimimos la palabra "demás", 
y decimos: "que las resoluciones que se dicten 
en estos asuntos se notificarán por carta cer-
tificaba", ponemos en contradicción el articulo 
22 con los demás artículos que exigen notifica-
ción personal o poi cédula. Y se entenderla 
entonces,' en general, que todas las resoluciones 
que se dicten en estos asuntos se podrían not i-
ficar por carta certificada. 

Esto es absurdo, señor Presidente; es hacer de 
esta ley una caricatura, contra todas las reglas 
del procedimiento civil. 

Esta palabra "demás' ' t an inocente que se su-
prime aquí, crea en la ley una situación insos-
tenible . 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— El ar-
tículo 22 es el que se refiere a la forma en nu» 
deben notificarse todas las disposiciones del 
Juzgado de Policía Local. Y debe decir —porque 
en su texto el "demás" está de más, a pesar de 
lo que na dicho el Honorable seño? Pinedo-

"Las resoluciones que se dicten en estos asun-
tos se notificarán por carta certificada, salvo las 
4ue impongan multas superiores a doscientas 
($ 200) o la pena de prisión, que deberán serlo 
personalmente o por cédula". 

Como ve el Honorable señor Pinedo, el artícu-
lo reeula todos los casos. 

El señor PINEDO.— No, Honorable colega, 
porque entonces comprendería también la p e -
rnera not if icación. . . 

—HABIAN VARIOS SEÑORES DIPUTADOS 
A LA VEZ. 

El señor DIAZ — No hable de más Sr. P inedo . . . 
El señor GONZALEZ VON MAREES.—-La pa -

labra "demás" está de más, señor Diputado. 
—HABLAN VARIOS SKES. DIPUTADAS A LA 

VEZ. 
E] señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 

Está con la palabra el señor Diputado Informante 
El señor COLOMA.— ¿Me permite, señor Dipu-

tado? 
Pai tan 10 minutos para que termine la sesión 

y el proyecto no va a ser despachado. 
Yo manifesté desde un principio que en la forma 

en que ~e llevaba el débate no alcanzarla a ser 
despachado el proyecto. 

Hago indicación para que la sesión de mañana . 



de 4 a 7, sea exclusivamente dest inada al despacho 
total de este proyecto. 

Ei $eñor MAIRA.— Mañana de 11 a 12, señor 
Presidente. 

SI señor ESCOBAR (D. Alfredo).— Siempre que 
dejen al al señor Pinedo en el Club de la U n i ó n . . . 

E j señor BRAMES (Presidente Accidental).— 
Voy a solicitar oportunamente el asentimiento de 
la C á m a r a . 

Puede continuar el Honorable sentar González 
von Marée>. 

El señor GONZALEZ VON MAREES.— Como 
digo, el artículo 22 se refiere e n general a la forma 
de notificación de las resoluciones de los Juzgados 
de Policía Local; pero no se refiere a la f o rma d* 
notificación de la demanda o de la denuncia res. 
pectiva, porque esto está reglamentado por el inciso 
tercero del artículo 17, que dispone que "la not i f ica , 
ción se h a r á personalmente o, en su caso, en la 
fo rma prescri ta Dor el artículo 47 del Código de 
Procedimiento Civil, por un carabinero o un em-
pleado municipal designado por el Juez" . 

Como ve ,el Honorable señor Pinedo, la ley se ha 
puesto en el caso a que S. S. se refiere, es decir, 
dispone que la pr imera notificación se haga per-
sonalmente o por cédula, y las demás notif ica, 
ciones por car ta certificada. 

E] señor PINEDO.— "Las demás"; ahi está el 
punto. 

El señor GONZALEZ VON MAREES— Perdo . 
neme, Honorable Diputado, y tome nota de que 
antes del artículo 22 están los artículos 18, 19, 20 y 
21. En consecuencia, no habr ía para qué decir "los 
demás" en el artículo 22. No tiene, pues, n a d a que 
per el artículo 22 con el artículo 17. 

Ei señor BRAíTES (Presidente Accidental).— 
Ofrezco la palabra . 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado ei debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara , se darla por 

aprobado el N.o 12. 
Aprobado. 
Antes de seguir con el N.o 13, voy a •solicitar el 

asentimiento de la Sala para dest inar la sesión 
de m a ñ a n a , de 4 a 7, a dar té rmino al despacho 
de este proyecto de ley. 

El señor MAIRA.— De 10 a 12 de la mañana , 
señor Presidente. 

El señor GONZALEZ MADARIAGA.— Hay se-
siones de Comisiones mañana , señor Presidente. 

El señor COLOMA.— De 10 y media a una de la 
ta rde podría ser, señor Presidente. 

El señor BRANEtí (Presidente Accidental) .— 
Voy a solicitar el asentimiento de la Sala para 
acordar u n a sesión especial m a ñ a n a de 2 y media 
a 4 de la t a rde . 

Advierto a los señores Diputados que quedan po. 
eos minútos . 

—HABLAN VARIOS SRES. DIPUTADOS A LA 
VEZ. 

Ei señor BRAMES (Presidente Accidental).— 
La Mesa no oye nada, si hablan todos los Honora . 
bles Diputados a la vez. 

El Honorable señor Ruíz va a hacer u n a pro-
posición . 

El señor RUIZ—Voy a formular indicación para 
que sesionemos mañana, de 10 y media a una de la 
tarde, señor Presidente. 

El señor GODO Y.— p a r a m a ñ a n a es tán c l tadai 

algunas Comisiones que deben pronunciarse sobre 
problemas urgentes. 

Proponemos que la sesión especial sea de 2 y 
media a 4; y si no se alcanza a terminar la dte. 
cusión del proyecto se cont inuaría en la sesión 
de 4 a 7. 

El señor COLOMA. SI n 0 hay sesión en la 
mañana , que sea en la (Je 4 a 7 de la tarde, señor 
Presidente. 

E j señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Honorables Diputados, es facultad de la Mesa citar 
a la Corporación a la hora que estime más con. 
veniente para te rminar la discusión de este pro-
yecto, si no se ponen de acuerdo los Honorables 
Diputados. 

Yo deseo recabar el asent imiento de la Sala para 
citar m a ñ a n a a la Corporación de 2 y media a 
4 de la ta rde; y si no se da término a la discusión 
del proyecto en esa sesión, de continuarla en el 
Orden del Dia de la sesión de 4 a 7. 

El señor COLOMA.— Yo propongo de 10 y media 
a una, señor Presidente. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Hay oposición, Honorable Diputado. 

El señor CHACON.— Que cite la Mesa, señor 
Presidente. 

El señor PRIETO.— (D. Camilo).— En otee, 
quio al pronto despacho de este proyecto, señor 
Presidente, hago indicación para que sesionemos 
desde la mañana , porque de otra manera no v a . 
mos a t e rminar . 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental) .—Si 
no hay acuerdo, la Mesa podría citar a la hora 
que estime conveniente. 

Se procederá en esta fo rma . 
Varios señores DIPUTADOS.— Muy bien. 

2 —RENUNCIA Y REEMPLAZO DE UN MIEM-
BRO DE COMISION 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Solicito el asentimiento de la Honorable Cámara 
para dar cuenta de una renuncia y una proposi-
ción de reemplazo de miembros de una Comisión. 

El señor GODO Y.— ¿Se requiere el asentimien-
to unánime? 
, El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Sí, Honorable Diputado. 

El señor GODO Y..— Lo damos. 
El señor BRAÑES (Presidente Acc"16111»1) — 

El Honorable señor Acharán Arce renuncia a, for-
mar par te de la Comisión de Agricultura y Colo-
nización. 

Se propone en su reemplazo al Honorable señor 
Barros Torres . 

Si hubiera acuerdo, se procederá n aceptar la 
renuncia v el reemplazo propuestos. 

Acordado. 

3.— NUEVAS RENTAS MUNICIPALES.— SE-
GUNDO INFORME 

El señor BRAÑES (Presidenta Accidental) — 
Continúa la discusión del proyecto sobre nuevas 
rentas municipales. 

Corresponde ocuparse del número 13 del articu-
lo 18. 

—El N.o 13 dice: 
"13. Agrégase al art ículo 9 3 el siguiente inciso: 
"Podrá, igualmente, cuando se t ra te de una ter -

rera infracción cometida en el término de trein-



días, sancionar al infractor con prisión incon-
jautabié hasta por un máximo de diez días". 

El señor BRAJ5ES (Presidente Accidental).— 
Ofreaco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara, se dará 

por aprobado este número. 
Aprobado. 
En discusión el número 11. 
—El número 14 dice: . 
''14. Agrégase, a continuación del artículo 30. 

el siguiente nuevo: 

"Artículo. . . Cuando se trate de sentencias con-
denatorias que Impongan multas, la parte conde-
nada que desee apelar de la sentencia, deberá de-
positar, previamente, el valor de la multa en la 
Tesorería Comunal o Municipal respectiva. Sin 
este requisito el recurso será desechado de pla-
no". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidenta!).— 
Ofrezco la palabra. 

El señor MAIRA. — Pido la palabra. 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental) .— 

Tiene la palabra Su Señoría. 
El señor MAIRA.— Quisiera saber el alcance 

de este número 14, porque tengo entendido, señor 
Preüidente, que el producto de las multas que aquí 
se consultan se destina n la mantertción de esta-
dios y campos deportivos, en los cuales tienen in-
tervención las municipalidades. Esta situación 
«reo qtie no se modifica en este proyecto; yo quie-
ro que quede en claro que no se modifica la des-
tinación que actualmente se da a los fondos pro-
venientes de las multas que aquí se contemplan. 

El señor GONZALEZ VON MARETES.— ¿Me 
permite. Honorable colega? 

1 En realidad, no hay modificación en el sentido 
que Su Señoría señala. Sólo se establece que el 
tribunal que debe conocer de las infracciones a 
los decretos municipales será el Juzgado de Po-
licía Local, y en aquellas comunas donde éste no 
exista, los Juzgados de Letras de Menor Cuantía . 
En la práctica, conocen de estas infracciones es-
tos Juzgados, púas los carabineros uniformemen-
te, en toco el país, pasan los partes por actos con-
trarios a la moral, etc. , a ellos. 

Se tal manera que no se modifica la inversión 
de los fondos provenientes de las multas a que 
se ha referido Su Señoría. 

El señor GODO Y.— Señor Presidente, podría-
mos aprovechar que el Honorable señor Pinedo 
está d¿rtraído para seguir votando. 

—HABLAN VARIOS SEÑORES DIPUTADOS 
A LA VEZ. 

El señor BRAÑES (Pres idente , Accidental).— 
Ruego a loe señores Diputados guardar silencio. 
Está con la palabra el Honorable señor Mairn. 

El señor MAIRA.— En consecuencia, señor Pre-
sidente, queda establecido que no se modifica es-
ta disposición respecto de la destinación que se 
lia a los fondos provenientes de las multas, los 
que actualmente se invierten en la mantención 
de estadioe, campos deportivos, etc. Tales fondos 
detoen ingresar en parte a arcas municipales y en 
Par*e al Ministerio de Educación Pública. 

Natí« más. sefior Presidente. 1 

El sa&or BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Dírezoo la palabra. 

Ofreaeo la palabra. 
Cerrad» el debate. 

El señor GARRIDO.— Que se vote, señor Pre-
sidente . 

El señor BRASES (Presidente Accidental).— 
¿Pide votación Su Señoría? 

El señor GARRIDO.— Sí, señor Presidente. 
El rieñor BRAÑES (Presidente Accidental).— 

En votación el número 14. 
E¡1 señor GONZALEZ MAÜARIAGA.—Hay una-

nimidad para aceptarlo, señor Presidente. 
El señor GODO Y.— Podría celebrarse otra se-

sión especial para el Honorable señor Pinedo, de 
12 de la noche.a 3 efe la mañana . 

El señor GARDEWEG. — "La sartén le dice a 
la olla. 

Hay que parear al Honorable señor Godoy con 
el Honorable señor Pinedo. 

—HABLAN VARIOS SEÑORES DIPUTADOS 
A LA VEZ. 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental.— 
Ruego a los Honorables Diputados guardar silen-
cio. 

Si le parece a la Honorable Cámara, se apro-
bará el número 14. 

Aprobado el número 14. 
Eh discusión el número 15 
—Dice el número 15: 
"15. Agrégase, al artículo 42. el siguiente incl-

so : 
" En ningún caso las audiencias serán inferiores 

a tres ñor sem&na". 
El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 

Ofrezco la palabra. 
Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. 
SI no se pide votación, se dará por aprobado el 

número 15. 
Aprobado. 
En discusión e¿ articulo 19. o 
—Dice el artículo 19.o: 

"Artículo 19.— Introdúcense las siguientes mo-
dificaciones al Código Penal: 

1. Reemplázase en el encabezamiento del ar-
tículo 494, la frase: ''diez a cien pesos", por esta 
otra : "ciento a mil pesos". 

2. Substitúyese el encabezamiento del articulo 
495, por el siguiente: 

"Serán castigados con prisión en sus grados mí-
nimo a medio o multa de cincuenta a quinientos 
pesos". 

3. Substituyese el encabezamiento del artículo 
496, por el siguiente T 

"Sufr i rán la pena de prisión en su grado míni-
mo o multa de diez a trescientos pesos". 

4. Substitúyese el articulo 497, por el siguien-
te: 

"Artículo 497.— El dueño de ganados que en-
traren en heredad a jena cerrada y causaren daño, 
será castigado con multa de uno a veinte pesos 
por cada cabeza de ganado". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental).— 
Ofrezco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
Cerrado el debate. > 
Si no se pide votación, se aprobará el artículo 

19.o. 
Aprobado. 
—Dice el artículo 20.o: 
En discusión el artículo 20.o. 
"Artículo 20.— Reemplázase el inciso 6.o del 

artículo 41 de la ley número 4,180, modificada por 
las leyes 4,523 y 4,959, por el siguiente: 

"El personal de planta de la Dirección de Pa-



vimentación quedará sometido a las disposiciones 
de la ley número 6,038, de 4 de marzo de 1937", 

El señor BRAÑES (Presidente Accidenta!).— 
Ofrezco la palabra . 

Ofrezco la pa labra . 
Cerrado el debate. 
Si le parece a la Honorable Cámara , se apro 

bará el artículo 20.o. 
Aprobado. 
En discusión el artículo 21.o. 
—Dice el artículo 31 .o: 
"Articulo 21.— Autorízase a la Dirección de Pa-

vimentación de Santiago pa ra cobrar por cada 
permiso de ruptura, cíe pavimento u n derecho de 
$ 20.— si es solicitado p a r a casa habitación o de-
par tamento , y $ 50.— si es solicitado pa ra un lo^ 
cal comercial o industrial . Este derecho s ^ c o b r a -
r á sin perjuicio de la obligación del solicitante de 
•cancelar el valor de loe pavimentos comprendidos 
en dicha rup tura y del derecho f i jado en en nú-
mero 3 .o del Cuadro Anexo I I I " . 

El señor BRAÑES (Presidente AacMental) .— 
Ofrezco la pa labra . 

Ofrezco la pa labra . 
Cerrado el debate . 
Si le parece a la Honorable Cámara , se apro-

bará el artículo 21.o. 
Aprobado. 
En discusión «1 artículo *2.o. 

—Dice el artículo 22.o: 
"Artículo 22.— Suprímese el número 12 d d gj . 

tículo l . o de la ley N . o 4, 959, de 24 de febrero 
de 1931, que modificó el inciso 6.o del artículo 4j 
de la ley N .o 4,180, y, en su remplazo, consúlta-
se el siguiente artículo n u e r a : 

"Art ículo . . .— El Director de Pavimentación en-
viará al Alcalde Municipal una memoria anual de 
las obras ejecutadas, con cuenta detallada de Jas 
ir /i siones. En está memoria deberán especlfi-
r ./se las obras señaladas en el año anterior y e ] 
p-lan f inanciero de las bbras que puedan reali-
zarse en el venidero; igualmente, se incluirán las 
modificaciones que sea necesario introducir en el 
plan general de pavimentación vigente. Estas mo-
dificaciones se rán , elevadas al conocimiento del 
Presidente de la República pa ra su aprobación". 

El señor BRAÑES (Presidente Accidental). 
Ofrezco la pa labra . 

Ofrezco la pa labra . 
El señor YRARRAZ AVAL. — ¿Hay indicaciones, 

señor Presidente? 
El señor BRAÑES (Presidente Accidenta l ) .^ 

Ha llegado la ho ra . 
Se levanta la sesión. 
—Se levantó la sesión a las 24 horas . 

ENRIQUE DARROUY P . . 
J e f e de la Redacción. 


